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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

(Processo Administrativo n 23081.114621/2025-89) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 032/2026, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) UFSM E F.Z. 

CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA (UFSM), com sede no(a) Av. Roraima 1.000 

Campus Universitário, na cidade de Santa Maria/RS, inscrita no CNPJ sob o nº 95.591.764/0001-

05, neste ato representado pelo seu representante legal, doravante denominado CONTRATANTE, 

e a empresa F.Z. CONSTRUCOES, COMERCIO E TRANSPORTES LTDA., CNPJ 

04.173.815/0001-23, estabelecida na  Rua Vitoria Savian Reginato, 360, bairro São João, Santa 

Maria/RS, CEP: 97.030-264, neste ato representada pelo seu representante legal, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 23081.114621/2025-89 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n.90029/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é execução de pavimentação de ruas em 

CBUQ e blocos de concreto em diversos locais no Campus da UFSM em Santa 

Maria/RS. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência/Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 150 (cento e oitenta) dias corridos, 

contados do dia 1105/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de execução da contratação dos serviços  é de 60 (sessenta ) dias 

corridos, contados do dia 11/05/2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 66.320,66 (sessenta e seis mil trezentos 

e vinte reais e sessenta e seis centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com 

base no SINAPI do mês 07/2025.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

8.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

8.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como 

condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o 

caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 

expedidas. 

8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 

Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 

execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade 

de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de 

ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 

as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 

em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da 

Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva 

medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o 

caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória; e 

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 

nos limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as 

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 

conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4%C2%A72
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9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil-PGRCC 

da UFSM, apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 

em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 

e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil-PGRCC da UFSM, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de 

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.39.5. O contratado deverá apresentar todos os CTF – Controle de Transporte de Resíduos da 

Construção Civil, comprovando a destinação final para aterro licenciado para a atividade.  

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte. 

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 

de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe 

caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

nas especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem 

como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias 

de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 

atividades concluídas (ex.: Habite-se.). 

9.45. A obtenção da licença ambiental, se necessária, será de competência da 

contratante, sendo necessário obedecer às seguintes exigências:  

9.45.1. A obra só poderá ser iniciada após a emissão da Licença Ambiental pelo Órgão Ambiental 

competente; 

9.45.2. A contratada deverá obedecer à todas condicionantes e restrições descritas na Licença 

Ambiental da obra e também na Licença de Operação do campus; 

9.45.3. Em caso de ocorrência de infração ambiental durante a execução da obra, a responsabilidade 

recairá sobre a empresa contratada. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 

ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 

pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei 

nº 14.133, de 2021, na modalidade seguro garantia, em valor correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

11.2. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando 

em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.3. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

contratada.  

11.4. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no Edital e neste Contrato. 

11.5. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 

serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

a) No caso de infrações praticadas pelo contratado, tais como: desobediência ao projeto, às 

especificações, às prescrições do caderno de encargos e determinações formais da fiscalização, a multa 

será de até 5% (cinco por cento) do valor total atualizado do Contrato, de acordo com a gravidade, a critério 

do CONTRATANTE. 

b) Multa de 0,5% sobre o valor deixado de ser executado/faturado no cronograma físico-financeiro 

para a etapa do mês em questão.  

c) Multa de 0,5% sobre o valor total e atualizado no contrato, por mês que exceder o prazo de 

conclusão de obra.  

d) A multa pelo inadimplemento da CONTRATADA será de 5% (cinco por cento) sobre o valor total 

do contrato. 

e) Caso o contratante determine multa, deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 

contar da data de recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

f) O CONTRATADO será considerada inadimplente se, sem justificativa plausível e aceita pela 

fiscalização do CONTRATANTE, deixar de executar alguma etapa dos serviços ou se paralisar a prestação 

dos mesmos por um prazo igual ou superior a 15 (quinze) dias. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79


 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 032/2026 

 
 

   

  Página 13 | 15 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de contrato modelo para Concorrência – Serviços Comuns de Engenharia - Lei n.º 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade: 153641. 

II.Fonte de Recursos:  1000 

III.Programa de Trabalho: 249745. 

IV.Elemento de Despesa: 4.4.9.0.51.00 

V.Plano Interno: MSS25G41OZ3 

VI. Notas de Empenho SIAFI: 2026ne001012 e 2026001211 

2. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

I. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

3. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

I. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

II. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

III. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

I. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

5. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

I. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Maria/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 23081.114621/2025-89

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.Obje Registro de preços para execução de pavimentação de ruas em CBUQ e blocos de concreto em diversos locais no Campusto: 
da UFSM em Santa Maria/RS, nos termos da tabela em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3.  contados a partir da data de homologação da licitação, podendoO prazo de vigência do registro de preços é de 12 (doze) meses,
 ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, desde que haja acordo entre as partes.

1.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6. As quantidades constantes da relação anexam serão fornecidas pela Licitante Vencedora, relativas a cada item, mediante a emissão
da Nota de Empenho, de acordo com o disposto neste Edital e condições expressas na proposta, através de fornecimento parcial, de
acordo com as necessidades da Unidade Solicitante da UFSM.

1.7. Os descritivos e unidades a serem considerado na elaboração de proposta são os que constam no termo de referência emitido pela 
UFSM e devem ser os entregue a cada empenho pela licitante vencedora.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, em anexo aos autos do processo.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações básicas deste termo
de referência.

UASG 153164
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, em
anexo aos autos do processo.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos requisitos previstos no
Plano de gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, em anexo ao edital.

Subcontratação  

4.2. Será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual, conforme termos estabelecidos nas especificações
técnicas em anexo à licitação

Garantia da contratação

4.3 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , no percentual e condiçõesarts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
descritas nas cláusulas do contrato.

4.4. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria 

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado
para esse fim.

4.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria de acordo
com o estabelecido a seguir:

4.9.1. A licitante deverá visitar o local da realização dos serviços, sendo que a visita será agendada   com antecedência pelo
telefone (55) 3220.9620 com o engenheiro Daniel Bellinaso  pelo telefone (55) 3220-9620 ou pelo e-mail  daniel.bellinaso@ufsm.br.

4.9.2. Será emitida uma declaração de visita devidamente assinada pelo responsável da UFSM e pela licitante. 

4.9.3. O prazo para as visitas encerrar-se-á no término do expediente do dia útil anterior à data de abertura da licitação.

4.10. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da data prevista para início dos serviços, constante na  ordem de serviço emitida pela
UFSM. O  início da execução será autorizado pela UFSM, de posse da matricula da propriedade do imóvel em seu nome, assim
como das licenças ambientais necessárias ao início da execução.

5.1.2. Prazo para execução do objeto: O prazo não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos.

5.1.2.1. A execução dos serviços ocorrerá nos dias de expediente do Contratante. A autorização para os trabalhos em dias e
horários excepcionais deverão ser solicitados à fiscalização do Contratante.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: O cronograma dos serviços constam em anexo ao edital.

5.1.4.   A direção geral dos serviços, na forma da legislação vigente, será da incumbência de um profissional habilitado, com
certidão do CREA ou CAU, se o profissional, pertencer a outro estado da federação, deverá ser autorizado ou visado no CREA/RS
ou CAU/RS, e mais declaração que o mesmo é do quadro técnico da empresa.

5.1.5. Na ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, os pedidos de prorrogação de prazo serão encaminhados por escrito à
UFSM, 01 (um) dia após o evento, com justificativa circunstanciada. As solicitações de prorrogação de prazo devem ser
requeridos com antecedência mínima de 15 (quinze) dias à expiração da vigência do contrato.

5.1.5.1. A simples ocorrência de chuvas não justifica a prorrogação do prazo, exceto quando se tratar de temporais ou
períodos excepcionais de chuvas, plenamente comprovados, inclusive através de boletins meteorológicos aceitos pela
UFSM.

5.1.6. A fiscalização dos serviços será da competência e responsabilidade exclusiva da Pró-Reitoria de Infraestrutura - UFSM, a
quem caberá fazer cumprir o objeto da presente licitação, bem como autorizar o pagamento das faturas, alterações de projetos,
substituições de materiais, e praticar todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços.

5.1.7. O licitante vencedor se obriga a facilitar todas as atividades de Fiscalização que será exercida no interesse da UFSM, o que
não exclui nem reduz a responsabilidade do licitante vencedor, inclusive perante terceiros.

5.1.8. Todos os encargos sociais, fiscais e para-fiscais, taxas e emolumentos que recaírem sobre o contrato de execução ou
decorrerem de seu objeto, serão de inteira responsabilidade do licitante vencedor, assegurando-se à UFSM o direito de, em
qualquer tempo, examinar os documentos relativos ao cumprimento dessas obrigações, bem como fiscalizar e exigir o
atendimento das normas legais de natureza fiscal e trabalhista.

5.1.9. O documento hábil para aferição, comprovação e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados, à execução do
objeto do presente Edital, será o Diário de Ocorrências, onde tanto o licitante vencedor, como a Universidade, através da
Fiscalização da Pró-Reitoria de Infraestrutura - UFSM deverão lançar e anotar tudo o que julgarem conveniente, visando a
comprovação real do andamento dos serviços e execução dos termos da contratação, sendo conferido, diariamente, por
representantes credenciados de ambas as partes. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão
ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção de medidas convenientes.

5.1.10. Deverão ser seguidas as especificações técnicas particularizadas, sendo que todos os materiais empregados nos serviços
deverão ser de primeira qualidade, segundo as normas técnicas brasileiras.

5.1.11. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nos serviços, a critério da UFSM, conforme artigo 125 da Lei 14.133/2021.

5.1.11.1. Em caso de acréscimo qualitativo, o preço para o mesmo será fixado pela apropriação do custo do material, mão-
de-obra adicional correspondente e demais percentagens sobre eventuais despesas adicionais, administração e lucros
correspondentes a parcela acrescida.

5.1.11.2. A juízo exclusivo da UFSM poderão ser atribuídos serviços extraordinários, decorrentes desta empreitada sendo
que os mesmos serão pagos conforme os preços unitários do Orçamento Analítico multiplicados pelas quantidades físicas
efetivamente executadas e deverão constar de autorização expressa da UFSM.

5.1.12. O Licitante Vencedor concorda com a adequação do projeto que integra o presente edital e as alterações contratuais
decorrentes de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares do projeto, desde que não ultrapasse no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor do contrato. Computa-se esse
percentual, para variação do limite previsto no art. 125 da Lei 14.133/2021.

5.1.13. O licitante vencedor deverá entregar limpo o local da obra/serviços, isto é, sem entulhos e sobras de materiais. Todos os
transportes internos e externos de materiais e pessoal será a cargo do licitante vencedor, devendo a mesma fazer remoção
periódica do lixo e eventuais entulhos da obra, para um local determinado pela fiscalização, onde não venha a causar transtornos.
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5.1.14. Todo entulho gerado na obra deverá ser removido para fora da área do Campus da UFSM, por empresa devidamente
licenciada pelos órgãos ambientais competentes.

5.1.15. O recebimento provisório dos serviços se fará após o término do prazo de execução, mediante termo de recebimento
provisório, assinado por um representante legal do licitante vencedor e pelo representante da UFSM responsável pela fiscalização
dos serviços, no prazo de até 15 (quinze) dias. Este termo estabelecerá o prazo máximo para o licitante vencedor efetuar
correções, se for o caso, limitado ao prazo de vigência do contrato.

5.1.16. Após, os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (sessenta) dias pela Comissão de Recebimento de
Obras da UFSM, conforme portaria designada pelo reitor, sendo lavrado Termo de Recebimento Definitivo, desde que satisfeitas
as seguintes condições:

a) Atendidas todas as reclamações da FISCALIZAÇÃO/UFSM, referente a defeitos ou imperfeições que venham a ser
verificadas em qualquer elemento da obra ou serviços executados;

b) Entrega da Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo INSS, relativa a obra/serviços.

5.1.17. O licitante vencedor assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo
fornecimento de equipamentos, materiais e mão-de obra, pelas instalações, assim como pelo cumprimento dos elementos
técnicos fornecidos pela Universidade bem como por quaisquer danos decorrentes da realização dos serviços, causados à UFSM
ou a terceiros.

5.1.18. A guarda e zelo dos materiais depositados ficará a cargo do licitante vencedor, que deverá repor aqueles avariados,
quebrados, defeituosos ou furtados. Os materiais depositados na obra e já pagos não poderão ser retirados do local, a não ser
que haja ordem escrita da fiscalização responsável da UFSM.

5.1.19. O licitante vencedor se obriga a cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene de trabalho,
fornecendo os equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiros, fiscais e visitantes,
tais como: capacetes, calçados, luvas, capas, cintos e outros materiais necessários.

5.1.20. O licitante vencedor deverá cumprir e fazer cumprir todas as normas de Saúde e Segurança do Trabalho (SST
apresentando ao ENGENHEIRO FISCAL do contrato ANTES DE DAR INÍCIO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, os seguintes
documentos:

5.1.20.1. Cópia do PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambiental devidamente atualizado;

5.1.20.2. Cópia do PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional devidamente atualizado;

5.1.20.3. Relação nominal dos de trabalhadores que irão realizar as atividades, bem como, data de nascimento e função
descrita na CTPS; Caso a empresa terceirize a atividades, a empresa terceirizada deverá cumprir todas as exigências
constantes nesse documento;

5.1.20.4. Cópia dos Atestados de saúde ocupacional (ASO) assinado pelo médico coordenador de todos os trabalhadores
que prestarão serviços na UFSM;

5.1.20.5. Atendimento a NR 01 – DISPOSIÇÕES GERAIS - Ordem de serviço contendo informações de segurança e
saúde do trabalho;

5.1.20.6. Cópia dos Certificados dos treinamentos atualizados e devidamente validos pelo SESMT da empresa (se
houver). Exemplo: NR 06, NR 10, NR 18, NR 33, NR 35, entre outros conforme necessidade e especificações da atividade
/obra/serviço;

5.1.20.7. Cópia da Ficha de registro de entrega de Equipamentos de proteção individual - EPI, conforme NR 06 e
recomendações do PPRA;

5.1.20.8. Cópia dos documentos referente à gestão de segurança do trabalho como: Analises Preliminar de Riscos - APR,
Permissões de Trabalho – PT / PET, Procedimentos de Trabalho, Procedimentos em caso de Acidente do Trabalho e
Procedimento de Emergência/Salvamento/Resgate, etc. Salientamos que estes documentos serão exigidos conforme
necessidade e especificações da atividade/obra/serviço.

5.1.21. De acordo com as especificidades de cada atividade/obra/serviço ou fase da atividade/obra/serviço, o eng. Fiscal e/ou o
NPIST poderá solicitar PROJETOS E ART’S de sistemas de proteção coletivas (linhas de vida, andaimes, guarda-corpo, grades
de proteção, entre outros) e outras documentações de SST, visando à comprovação do atendimento ao cumprimento das normas
de SST.
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5.1.22. OBSERVAÇÃO: De acordo com as especificidades de cada atividade/obra/serviço ou fase da atividade/obra/serviço, o
ENGENHEIRO FISCAL poderá solicitar PROJETOS E ART’S de sistemas de proteção coletivas (linhas de vida, andaimes, guarda-
corpo, grades de proteção, entre outros) e outras documentações de SST, visando à comprovação do atendimento ao
cumprimento das normas de SST.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Campus Sede na cidade de Santa Maria/RS.

 ( ) Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.3. O licitante vencedor responderá, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão
dos materiais, como do solo, referente ao objeto aqui licitado, de acordo com o que preconiza o parágrafo 6º do artigo 140 e artigo 618 do
Código Civil Brasileiro.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.2021

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, a UFSM poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.7.1. O preposto aceito pela Contratante não poderá se afastar do local de trabalho durante o horário normal de serviço.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
). 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

 e );117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de

);2022, art. 22, IV
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6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( )Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. ( .Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII)

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,

).art. 21, VI

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o  disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
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7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a
medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma
Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e
subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e

). Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022  

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. ( )Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade  e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
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7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa daart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução
do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,

.de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas ( ).INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na , conforme as regras deste presente tópico.Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao
direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas,
glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

Critérios de Aceitabilidade da Proposta

8.2. O licitante deverá apresentar sua proposta financeira com preços unitários, considerando todos os encargos, inclusive o BDI
(Benefícios e Despesas Indiretas). Além do orçamento analítico e cronograma físico-financeiro, a proposta financeira deverá conter o
detalhamento/discriminação do BDI global no orçamento analítico. O IRPJ e CSLL não deverão ser considerados na composição do BDI.

8.3. A proposta deverá conter o nome do responsável técnico, com o respectivo número no CREA ou CAU, para todos os tipos de
serviços referentes ao objeto desta licitação. O Responsável Técnico deve pertencer ao Quadro Técnico da Firma, conforme certidão do
CREA ou CAU, apresentada na fase de habilitação.

8.4. O Orçamento Analítico, observando o seguinte:
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8.4.1. Os preços unitários propostos deverão englobar todos os encargos sociais e fiscais, ferramentas, equipamentos, taxa de
administração, lucros e quaisquer outros despesas, taxas e emolumentos incidentes sobre os serviços.

8.4.2. Os preços unitários serão levados em conta para corrigir o valor do respectivo serviço quando houver erro de cálculo no
orçamento ou alteração do projeto de execução.

8.4.3. A soma dos valores dos subitens fornecerá o preço total por item e a soma dos preços totais por item será o valor da
proposta ou preço total.

8.4.4. Os itens de discriminação de serviços a serem considerados no orçamento analítico, conforme NBR 12721 Anexo D, serão
executados de acordo com todos os itens constantes nas especificações técnicas particularizadas, que ficam fazendo parte
integrante deste Edital e seus anexos como se aqui estivessem transcritas.

8.5. O cronograma físico-financeiros, observando o seguinte:

8.5.1. Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias corridos, com  o total previamente estipulado, correspondendo à
programação integral para sua realização.

8.5.2. A execução será dada a partir da data da Ordem de Serviço, fornecida pela Pró-Reitoria de Infraestrutura - UFSM. Eventual
readaptação deste cronograma, a critério da UFSM, poderá ser feita no desenvolvimento físico dos trabalhos, como no
detalhamento do desembolso financeiro, respeitado o prazo de execução final.

OBS: O licitante deverá cotar apenas os itens que constam na planilha orçamentária, em anexo ao presente edital.

Regime de execução 

8.6. O regime de execução do contrato será  empreitada por preço Global.

Exigências de habilitação

8.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

8.8. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçãoPessoa física
em todo o território nacional;  

8.9. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Empresário individual

8.10. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaráMicroempreendedor Individual - MEI
condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União eSociedade empresária estrangeira
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.13. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deSociedade simples
documento comprobatório de seus administradores;

8.14. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.15. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

.5.764, de 16 de dezembro 1971

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

; 1º de maio de 1943

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação ( ), ou deart. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021
sociedade simples;

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - );Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando:

8.28. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1,3 (um vírgula três);

8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.30. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.

8.31. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica  

8.34. Declaração  de vistoria emitida pela instituição, declarando  que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.35. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico  ou representante legal  do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.36. Registro ou inscrição da empresa contratada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade, constando o nome do responsável técnico pelos serviços a executar.

8.37. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de
registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
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8.38. Apresentar Atestados de Capacidade Técnica acompanhados das CATs correspondentes, do responsável técnico, (cópia
autenticada ou cópia acompanhada do original), emitidos por contratante pessoa física ou jurídica de direito público ou privado,
devidamente registrados no CREA ou CAU, de que os profissionais possuem aptidão para o desempenho das atividades, compatíveis em
características e prazos;

8.39. Apresentar o vínculo entre o profissional (referente ao subitem 8.36) e a pessoa jurídica, o qual pode ser comprovado por meio de
contrato de trabalho anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contrato de prestação de serviço, livro ou ficha de
registro de empregado, contrato social, ata de assembleia ou ato administrativo de nomeação ou designação do qual constem a indicação
do cargo ou função técnica, o início e a descrição das atividades a serem desenvolvidas pelo profissional. No decorrer da execução da
obra se houver desligamento de algum profissional do quadro técnico da pessoa jurídica, que seja responsável técnico de atestado
utilizado para comprovar a capacidade técnico-profissional da mesma, imediatamente deverá ser apresentado outro atestado equivalente
ou superior em características, quantidades e prazos;

8.40. Apresentar declaração de que a licitante se comprometerá em manter no seu quadro de funcionários o(s) profissional(is) indicado(s)
na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.41. Apresentar   a comprovação da sua qualificação mediante a apresentação. em uma única via, de cópias autenticadas, ou cópias
acompanhadas dos originais, de atestado(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a aptidão
para desempenho de atividade pertinente com o objeto da licitação;

8.42. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

8.43.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.44. Apresentar DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS AMBIENTAIS, conforme modelo em anexo ao Termo de
Referência (Anexo 01 do Termo de Referência), para empreendimentos que geram impacto ambiental.

8.45. Apresentar DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO, conforme modelo
anexo ao Termo de Referência (Anexo 02 do Termo de Referência).

8.46. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.46.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.46.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.46.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.46.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.46.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.46.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.46.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou umaart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.702.250,70

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de  (quatro milhões setecentos e dois mil duzentos e cinquenta reais com setenta R$ 4.702.250,70
centavos), conforme custos unitários apostos na planilha em anexo ao edital.
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9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será indicada por ocasião da emissão da Nota de Empenho ou
de outro instrumento hábil.

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

AIDA TERESINHA LOPES BRITES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 19/09/2025 às 13:20:57.

 

 

 

 

 

 

JANE LUCIA SARTORI LAMPERT
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

TEREZA GIULIANI
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Ministério da Educação 
Universidade Federal de Santa Maria 
Pró Reitoria de Infraestrutura 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

OBRA: Registro de Preços Revestimento de Ruas. 

LOCAL: Santa Maria.- RS. 

                            

2.1. Deverá ser obedecida a seguinte documentação técnica: 
Estas especificações técnicas; 
Orçamento e Cronograma Físico-Financeiro; 
Projetos; 
Normas da ABNT 
Normas do MTE. 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC - PROINFRA 
 

2.2. Durante a execução dos serviços a empresa contratada deverá tomar todas as precauções, quanto aos 
andaimes, tapumes, etc., com a finalidade de garantir uma perfeita segurança ao trânsito de pessoas junto à obra. 
Para tanto deverá manter uma sinalização adequada. 

2.3. Todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços deverão ser 
fornecidos pela empresa contratada. 

2.4. A empresa contratada deverá apresentar à Fiscalização, antes do inicio dos serviços, a ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) com a descrição do objeto contratado (execução e/ou projeto), sendo pré requisito para 
liberação da primeira fatura. 

2.5. Conforme o Art. 140, § 4º da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, salvo disposições em contrário constantes do 
edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para 
a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado. 

2.6. Os subcontratados, quando empresas, deverão apresentar a mesma documentação exigida da empresa 
contratada. Só será permitido subcontratação de “calceteiros”. Serviços de Quando se tratar de profissional 
autônomo, este deverá apresentar documentação que comprove a legalização de suas atividades, tais como: ISSQN, 
carnê de recolhimento do INSS, etc. 

2.7. A empresa contratada deverá prestar toda a assistência técnica e administrativa; mantendo na obra um 
Mestre de Obras, um Engenheiro Civil ou Arquiteto e um Técnico de Segurança do Trabalho, com vínculo à 
contratada, conforme período indicado na planilha orçamentária. 

2.8. A empresa contratada deverá comunicar e passar as informações necessárias à Delegacia Regional do 
Trabalho, antes do início das atividades; deverá também providenciar e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de 
segurança necessários ao andamento da obra, bem como elaborar e cumprir o PCMAT, quando a legislação assim 
exigir, ou seja, atender plenamente as recomendações da NR 18. 

2.9. A empresa contratada deverá providenciar e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de segurança 
necessários ao andamento da obra, atendendo as recomendações da NR 18. 

2.10. A empresa contratada, além dos equipamentos normais de segurança para seus funcionários, deverá manter 
a disposição no escritório da obra, capacetes para a Fiscalização e eventuais visitantes. 

2.11. A empresa contratada deverá manter no escritório da obra, relação com o nome e função de todos os 
funcionários da mesma, inclusive os subcontratados. 

2.12. A empresa contratada deverá manter limpo o canteiro de obras fazendo a remoção periódica do lixo e 
entulhos da obra para um local que não venha causar transtornos no decorrer da obra. Na entrega da obra a mesma 
deverá estar perfeitamente limpa assim como a região do canteiro da obra; Todo resíduo gerado pelos serviços 
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deverá ser encaminhado para aterro, fora da UFSM, licenciado por órgãos ambientais e deverá ser transportado por 
empresa credenciada por órgãos ambientais, conforme legislação vigente, sendo a Nota Fiscal referente ao serviço, 
apresentada para Administração. 

2.13. Todo o transporte (vertical e horizontal) de material ou pessoal, que se fizer necessário para a execução da 
obra, ficará a cargo da empresa contratada.  

2.14. A UFSM deverá fornecer a água, energia elétrica, sendo que as extensões até o ponto de uso serão de 
responsabilidade da empresa contratada.  

2.15. A empresa contratada deverá elaborar o “as built” (como construído) ao longo da execução dos serviços e 
entregá-lo no final da obra em meio digital. A liberação da última fatura ficará condicionada a apresentação dos 
referidos projetos como construído. 

2.16. São de responsabilidade da empresa contratada os danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. O acompanhamento e a fiscalização do contrato 
pela Administração não excluem ou reduzem essa responsabilidade. A empresa contratada deve facilitar a 
fiscalização, permitir amplo acesso ao objeto em execução e atender prontamente às solicitações da Administração. 

2.1.  A empresa contratada deverá manter atualizado o diário de obras que será preenchido  diariamente pelo 
responsável técnico da empresa O diário que servirá como comunicação oficial entre a empresa e UFSM deverá ser 
mensalmente impresso e entregue pela empresa contratada. Os diários do mês transcorrido impresso e assinado 
para o fiscal da obra, sendo que as medições só serão realizadas com a apresentação impressa do diário.  

2.17. A empresa contratada deverá manter na obra duas cópias atualizadas de todos os projetos, especificações e 
planilha de quantitativos, sendo que uma delas deverá estar permanentemente no escritório da obra e será utilizada 
apenas pelo Responsável técnico e mestre de obras da empresa e pela Fiscalização. 

2.18. Nenhum trabalho adicional ou modificação de projeto será efetivado pela Contratada sem a prévia e expressa 
autorização por escrito da fiscalização da UFSM, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no 
contrato. 

2.19. Todo e qualquer dano aos prédios e patrimônio da UFSM ou a terceiros, causado em virtude dos serviços 
executados, será de inteira responsabilidade da empresa contratada, devendo esta providenciar sua recuperação 
e/ou reposição. 

2.20.  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses,  

2.21. O orçamento analítico deverá ser discriminado e deverá conter: Descrição dos itens, quantidade, unidade, 
preço unitário (material, mão-de-obra, serviço), total do serviço, subtotal para cada item da planilha e valor total global 
da proposta. Os preços serão apresentados em duas casas decimais. 

2.22. Os serviços deverão ser orçados considerando os quantitativos informados na planilha orçamentária 
fornecida pela UFSM. 

2.23. O valor total de cada item da planilha corresponde a uma porcentagem do valor total da proposta e essa 
porcentagem pode ser definida como coeficiente de influência. Sempre que o coeficiente de influência superar em 
mais de 15% o correspondente na planilha da instituição, o excedente será pago somente na última parcela e ainda, 
se houver acréscimos de serviços (aditivos) do item em questão o mesmo será feito utilizando os valores previstos na 
planilha da instituição.  
- Ex.: ci (instituição)= 0,20 (20%), ci (empresa)= 0,25 (25%)    ci (instituição) + 15%= 0,20x1,15= 0,23 (23%), exceden-
te= 0,25-0,23= 0,02 (2%) excedente/ci (empresa) = 2/25= 0,08, ou seja, 8% do valor do item somente será faturado 
na  última parcela. 

2.24. O pagamento será MENSAL (exceto pagamento ordinário), conforme cronograma físico-financeiro a ser 
apresentado pela empresa contratada, e a planilha de medição deverá seguir o padrão apresentado no ANEXO 1. A 
medição dos serviços deverá ser executada no canteiro de obras, com a presença do Eng. Fiscal e do Eng. 
Responsável pela obra. 

2.25. A empresa contratada não poderá emitir o último boletim de medição e fatura da obra, enquanto todos os 
serviços da planilha orçamentária e especificações técnicas não estiverem plenamente concluídos e entregues em 
perfeitas condições de execução, uso e funcionamento. 

2.26. VISITA TÉCNICA: As empresas deverão participar de uma reunião com seu representante, Engenheiro ou 
Arquiteto, para que possa ser esclarecido qualquer tipo de dúvida relativa aos projetos, às especificações técnicas e 
aos quantitativos da obra. Nessa oportunidade será realizada a visita ao local da obra, que será em horário de 
expediente da Instituição. Os interessados deverão receber desta pró-reitoria, na ocasião da visita, uma declaração 
de ter realizado a visita ao local da obra, para que seja obrigatoriamente visada por um servidor devidamente 
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identificado desta Coordenadoria. A declaração deverá ser apresentada em duas vias sendo uma via será arquivada 
na secretaria da Pro Reitoria de Infraestrutura e a outra deverá ficar com a empresa interessada para 
complementação da proposta financeira. Caso a empresa opte por não participar da reunião, poderá ser feita, em 
substituição, uma Declaração da empresa, onde declare que conhece o local e condições de projeto, às 
especificações técnicas e aos quantitativos da planilha orçamentária, bem como as reais condições do local, a qual 
deverá ser apresentada para a habilitação.  

2.27. A madeira a ser utilizada na obra deve possuir certificação florestal, devendo ser apresentado junto 
com a medição à Fiscalização, Nota Fiscal e Certificado referente. 

 

 
3 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 Serviços Preliminares e Técnicos: 
 

 Cópias e Despesas legais:  A empresa deverá providenciar todas as copias, ART , diários 
de obra  e projetos necessários para o bom andamento da obra. 

 
 Instalação provisória da elétrica: A UFSM deverá disponibilizar  o ponto de energia e a em-

presa contratada deverá fazer a extensão até a obra, obedecendo as normas de dimensionamento e seguran-
ça para ligação dos equipamentos e iluminação. Os locais usados durante o período de obras deverão ser en-
tregues na mesma condição inicial. 

 
  Instalação provisória de água: A UFSM deverá disponibilizar  o ponto de água  e a empresa 

contratada deverá fazer a extensão até a obra, obedecendo as normas de dimensionamento. Os locais usados 
durante o período de obras deverão ser entregues na mesma condição inicial. 

 
  Barraco de obra:    Deverá ser construído galpão para almoxarifado, refeitório, vestiário, ba-

nheiro (com chuveiro, bacia sanitária, lavatório), escritório.  O esgoto oriundo do banheiro deverá ser  devida-
mente conduzido para  fossa séptica e encaminhado posteriormente para um sumidouro (poço negro), ou em 
rede existente indicada pela fiscalização. Para implantação do canteiro de obras a empresa deverá apresentar 
um layout para a fiscalização aprovar. 

 
 
Locação da obra: A obra deverá ser locada rigorosamente através de equipamento destinado 

para este fim de acordo com o projeto de locação. A fiscalização da UFSM deverá informar a cota  final da 
obra, sendo responsabilidade da empresa o fiel cumprimento dos níveis e recuos informados. 

 
  Limpeza permanente da Obra: A obra deverá permanecer diariamente limpa e livre de entu-

lhos, os quais deverão ser conduzidos obrigatoriamente a caçambas metálicas de recolhimento de resíduos 
conforme item antecedente 2.12. 

 
1. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA/REMOÇÃO DE MATERIAIS 

 
 
1.1 ESCAVAÇÃO MECÂNICA COM RETROESCAVADEIRA DE MATERIAL DE PRIMEIRA CATEGORIA. 
 

Definição 
 

Cortes são segmentos das ruas, cuja implantação requer escavação do terreno natural, ao longo do eixo e no 
interior dos limites das seções do projeto. 

As operações de corte compreendem: 
a) escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de terraplenagem indicado no 

projeto; 
b) escavação até uma profundidade definida no projeto quando se tratar de solos de alta expansão, bai-

xa capacidade suporte ou solos orgânicos e limpeza do terreno (vegetação baixa) 
c) retirada da camada de material inservível para terreno de fundação do aterro; Estes materiais deve-

rão ser transportados para locais previamente indicados, de forma a não causar transtornos, provisó-
rios ou definitivos, às obras. 

d) carga e transporte dos materiais para aterros ou bota-foras; 
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Materiais 
 

Os materiais ocorrentes nos cortes terão classificação única.  
 
Execução 

 
A execução dos cortes será desenvolvida com base nos elementos constantes nas notas de serviço. A opera-

ção de terraplenagem terá apoio nas linhas de "off-sets" locados e nivelados. 
Constatada a conveniência técnica e econômica da reserva de materiais escavados nos cortes, para a confec-

ção das camadas superiores dos aterros, será procedido o depósito dos referidos materiais para sua oportuna utiliza-
ção; 

As massas excedentes, quando não se destinarem ao fim indicado, serão objeto de deposição orientada em lo-
cais adequados,  a critério da Fiscalização; 

Quando, na plataforma dos cortes, for verificada ocorrência de solos com expansão maior que 2%, baixa capa-
cidade suporte ou solos orgânicos, promover-se-á o rebaixamento adequado, procedendo-se à execução de novas 
camadas constituídas de materiais selecionados, conforme estabelecido em projeto ou a critério da Fiscalização. 

 
Controle 
O acabamento da plataforma de corte, após as operações previstas, será procedido mecanicamente, de forma 

a alcançar-se a conformação da seção transversal de projeto, admitidas as seguintes tolerâncias: 
a) variação de altura máxima de  0,03m para o eixo e bordos; 
b) variação máxima da largura de 0,20m para cada semi-plataforma, não se admitindo variação negati-

va. 
 
Medição 
A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume medido no corte, em metros cúbicos, dentro das to-

lerâncias permitidas e a distância de transporte entre este e o efetivo  local do depósito, medida em km. 
Fica definido que o volume de escavação compreende também a limpeza do terreno – greide natural ate o 

greide final de terraplanagem 
 
Pagamento 
Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item 

anterior. 
Os preços que indenizam a operação de escavação, carga e transporte de cortes, incluem os encargos de ma-

nutenção, os caminhos de serviço e conformação da plataforma, taludes, sarjetas e espalhamento das  deposições 
orientadas (bota-foras). 

Os materiais depositados, não serão indenizados no que se refere a nova carga e respectivo transporte. 
 

1.2 FORNECIMENTO DE MATERIAL IMPORTADO PARA ATERRO E 1.3 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% 
PROCTOR NORMAL 
 
Especificação de Serviço: Norma DNIT 108/2019 –ES “Terraplanagem- Aterros- Especificação de serviço. 
 

Definição 

Aterros são segmentos de ruas, cuja implantação requer o depósito de materiais provenientes de cortes ou ja-
zidas, no interior dos limites das seções de projeto, "off-sets". 

As operações de aterro compreendem: 

a) descarga, espalhamento, conveniente umidecimento ou aeração, e compactação dos materiais de 
cortes ou empréstimos, para construção do corpo do aterro, até as cotas indicadas em projeto; 

b) descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umidecimento ou aeração, e compactação 
dos materiais selecionados oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção da camada final de aterro até a 
cota correspondente ao greide de terraplenagem; 

Materiais 
Os materiais a serem utilizados na execução dos aterros devem ser provenientes de escavações oriundas de 

cortes ou de jazidas, devidamente caracterizados e selecionados com base nos estudos Geotécnicos desenvolvidos 
através do projeto de engenharia. Tais materiais devem ser enquadrados nas classificações de 1° categoria, devendo 
atender aos seguintes requisitos: 
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a) Ser preferencialmente utilizados de acordo com sua qualificação; 
b) Isentos de matérias orgânicas, micáceas e diatomáceas. Não devem ser constituídos de turfas ou argilas 

orgânicas; 
c) Para corpo do aterro apresentar ISC>2% e expansão < 4% quando determinados pelo DNER-ME 129/94 

método A e ISC pelo DNER-ME 49/94 método A; 
d) Para camada final de aterro apresentar expansão <2% e CBR> 6%;  

 
A substituição desses materiais selecionados por outros, quer seja por necessidade de serviço ou interesse do 

Empreiteiro, somente poderá ser processada após prévia autorização por escrito da Fiscalização. 
Os materiais para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas. Turfas e argilas orgânicas não devem 

ser empregadas. 
 
Execução 

Na execução dos aterros de solos deverão ser observados os seguintes itens: 
a) a execução dos aterros subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos ao Empreiteiro e constan-

tes das notas de serviço; 
b) a operação será precedida da execução dos serviços de limpeza; 
c) preliminarmente a execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras de arte correntes neces-

sárias a drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos, salvo quando houver indicações contrárias; 
f) o lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em 

toda a largura da seção transversal. Para as camadas intermediárias, limitar-se-á a espessura compactada em 
0,30m; para as camadas finais (últimos 60cm) essa espessura não deverá ultrapassar de 0,20m; 

g) todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas nas faixas de umidade de compacta-
ção abaixo especificadas: 

todas as camadas  hot  2% 
O grau de compactação para as camadas do corpo do aterro é igual ou superior a 100% em relação ao 

ensaio de compactação com energia do Proctor Normal; e para as camadas finais, o grau de compactação deverá ser 
maior ou igual a 100% do referido ensaio; 

 
Controle tecnológico  

Serão realizados os seguintes ensaios para controle de insumos: 
a) um ensaio de compactação para cada 1000 m³ do corpo do aterro, segundo DNER-ME 129/94 Méto-

do A; 
a) um ensaio de compactação, segundo DNER ME 129/94 Método B, a intervalos máximos de 200m³ de 

material da camada final do aterro; 
b) um ensaio de granulometria (DNER ME 080/94), LL (DNER ME 122/94), LP (DNER ME 082/94) para 

o corpo do aterro para cada grupo da alínea a; 
c) um ensaio de granulometria (DNER ME 080/94), LL (DNER ME 122/94), LP (DNER ME 082/94) para 

o corpo do aterro para cada grupo da alínea b; 
d) um ensaio de ISC com energia do método de ensaio DNER ME 049/94 para camada final para cada 

grupo de quatro amostras da alínea b; 
 
Serão realizados os seguintes ensaios para controle da execução: 
c) ensaio para determinação da massa especifica aparente seca, "in situ", em locais definidos aleatori-

amente, pela DNER ME 092/94 e DNER ME 037/94 para cada 100m das camadas finais do aterro; 
b) uma determinação do teor de umidade a cada 100m imediatamente antes da compactação; 
 

Controle geométrico 
O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conforma-

ção da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias: 
a) variação da altura máxima de  0,03m para o eixo e bordos; 
b) variação máxima da largura de + 0,15m para a semiplataforma, não se admitindo variação negativa. 

O controle será efetuado por nivelamento do eixo e bordos. 
 

  Medição 
Para efeito de descarga, espalhamento e compactação, será considerado o volume medido no aterro, em me-

tros cúbicos, determinado de acordo com a seção transversal de projeto, dentro das tolerâncias permitidas.  
 
 Pagamento 
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Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição. Os preços unitá-
rios incluirão todas as despesas necessárias à boa execução do aterro, como materiais, mão-de-obra, equipamentos 
e eventuais. 

Na execução dos aterros, quando a plataforma exceder em largura as tolerâncias permitidas, no caso de em-
préstimos, deve-se verificar se o volume excedente proveio do alargamento excessivo e desnecessário da caixa de 
empréstimo, devendo então ser descontado do volume compactado, levando em consideração o coeficiente de empo-
lamento do material, determinado em laboratório. 

 
1.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM). AF_12/2016 
 

O solo, ou qualquer outro material, oriundo de corte ou remoção de meio fio, paralelepípedos, etc, deverão ser 
cuidadosamente transportados em local indicado pela fiscalização, sendo que a empresa deverá observar e zelar pe-
la limpeza das vias internas da UFSM. A unidade para pagamento será M³xKm, devendo ser multiplicado o volume 
(m³) de material a ser transportado pela distância (Km) do bota fora indicado pela fiscalização. Incluído no custo a 
carga e descarga. 
 
1.5 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO 
 
Especificação de Serviço: Norma DNIT 137/2010 –ES “Pavimentação- Regularização do subleito- Especificação de 
serviço. 

 
Definição 
Regularização é a operação destinada a conformar o leito estradal, quando necessário, transversal e longitudi-

nalmente, compreendendo cortes ou aterros até 0,20m de espessura. O que exceder a 0,20m será considerado como 
terraplenagem. De um modo geral, consiste num conjunto de operações, tais como escarificação, umidecimento ou 
aeração, compactação, conformação, etc, de forma que a camada concluída atenda às condições de greide e seção 
transversal indicados no projeto. 

 
Materiais 
Os materiais empregados na regularização devem ser preferencialmente os do próprio subleito. No caso de 

adição de materiais, estes deverão provir de ocorrências indicadas no projeto e obedecer as seguintes condições: 
 

a) Diâmetro máximo da partícula < 76mm; 
 

b) ISC determinado pelo método AASHTO T-99 (Proctor Normal), igual ou maior ao do material considerado 
no dimensionamento do pavimento como representativo do trecho em execução, CBR > 6% 
 

b) Expansão < 2%. 
 
Execução 
Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito serão removidos. 
Após a execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de projeto, proceder-se-á a 

uma escarificação geral na profundidade de 0,20m, seguida de pulverização, umidecimento ou secagem, compacta-
ção e acabamento. 

Os aterros, além dos 0,20m máximos previstos, serão executados de acordo com as Especificações de Terra-
plenagem 1.2 e 1.3. 

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, 
obtida na energia do Proctor Normal. 

 
Controle tecnológico 
 

Ensaios de controle dos insumos: 
a) Ensaios de caracterização do material espalhado na pista, em locais escolhidos aleatoriamente, de-

vendo ser coletados a cada 200 m de pista ou, a critério da fiscalização devido a materiais homogê-
neos, a cada 400m; 

b) Um ensaio de compactação a intervalos máximos de 200m de pista, ou a critério da fiscalização devi-
do a materiais homogeneos, a cada 400 m; 

c) Um ensaio de ISC a intervalos máximos de 400m de pista, ou a critério da fiscalização devido a mate-
riais homogeneos, a cada 800 m; 
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Ensaios de controle de execução: 
O controle da execução da regularização do subleito deve ser exercido mediante a coleta de amostras, en-

saios e determinações feitas de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem Variável. 
 
a) Uma determinação do teor de umidade, a cada 100m, imediatamente antes da compactação, com to-

lerância máxima permitida de + ou – 2% em relação a umidade ótima; 
b) Uma determinação de massa especifica aparente "in situ" em locais aleatórios escolhidos pela fiscali-

zação, com espaçamento máximo de 100m de pista.  
c)  Os cálculos de grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os valores da massa especí-

fica aparente seca máxima obtida no laboratório e da massa específica aparente seca “in situ” obtida na pista. Não 
devem ser aceitos valores de grau de compactação inferiores a 100% em relação à massa específica aparente seca 
máxima, obtida no laboratório. 
 

Aceitação 
O subleito que não estiver de acordo com as condições aqui fixadas, deverá ser retrabalhado de modo a sa-

tisfazer as mesmas, sem qualquer indenização adicional ao Empreiteiro. 
Após a execução da regularização do subleito, deve-se proceder ao controle geométrico, mediante a reloca-

ção e o nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se as seguintes tolerâncias: a) ± 10 cm, quanto à largura da 
plataforma; b) até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; c) ± 3 cm em relação às 
cotas do greide do projeto. 7.4 Plano de amostragem – Controle tecnológico O número e a frequência de determina-
ções correspondentes aos diversos ensaios para o controle tecnológico da execução e do produto devem ser estabe-
lecidos segundo um Plano de Amostragem aprovado pela Fiscalização, elaborado de acordo com os preceitos da 
Norma DNER-PRO 277/97. O tamanho das amostras deve ser documentado e previamente informado à Fiscalização. 

 
Controle Deflectométrico 

O valor da deformação elástica medida após a execução do subleito deverá ser inferior à 122x10-2 mm que 
será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásticas com Viga Benkelman de acordo com 
as normas do DAER. A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, poderá revogar ou impor novos limites má-
ximos acima do referido anteriormente para a deflexão. 

 
  Medição 
A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de plataforma concluída, 

dentro das tolerâncias permitidas, com os dados fornecidos pelo projeto. 
O material importado, quando necessário, e proveniente de jazida será medido a parte em metros cúbicos. O 

material importado proveniente de cortes previsto no projeto, não será medido. 
 
Pagamento 
O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item anterior, com base no preço unitário apre-

sentado para este serviço, incluindo todas as operações necessárias à sua execução. 
 
 

1.6 RETIRADA DE MEIO FIO C/ EMPILHAMENTO 
 

Os meios fios deverão ser retirados de forma a não danificar o material, conforme necessidade orientada pela 
fiscalização, deverão ser colocados em local indicados pela fiscalização, com empilhamento.  

 
1.7 REMOÇÃO DE PARALELEPIPEDOS 

 
Os paralelepípedos existentes deverão ser removidos de forma a não danificar o material, para posterior rea-

proveitamento, e colocados em local indicado pela fiscalização.   
 
 

2. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
 

2.1 ESCAVAÇÃO MECÂNICA COM REATERROS E COMPACTAÇÃO DE VALAS EM MATERIAL DE 1° 
CATEGORIA 

 
Quando necessário a abertura de vala para execução da rede de drenagem, conforme projeto, deverá ser 

executada com retroescavadeiras na cota determinada em projeto com auxílio de equipamentos topográficos. Após a 
execução da rede, utilizar o material proveniente do corte para reaterro e compacta-lo.  
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2.2 A 2.5 TUBO DE CONCRETO SIMPLES PARA REDE COLETORAS DE ÁGUA PLUVIAIS, D= VARIÁVEL, JUNTA 
RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA, FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. 
 

Os tubos serão em concreto simples: 
DN 300 mm, classe PS1, concreto simples; 
DN 400 mm, classe PS1, concreto simples; 
DN 500 mm, classe PS1, concreto simples; 
 
E concreto armado: 
DN 1000 mm, classe PA1, concreto armado; 
 
Utilizados para assentamento em rede coletora de águas pluviais. A vedação das conexões dos tubos de 

concreto com junta rígida deverá ser em argamassa traço 1:3. Após escavação, deverá-se realizar a preparação do 
fundo de vala e demais serviços necessários. Antes do assentamento dos tubos o fundo deve estar regularizado e 
com declividade prevista em projeto.  

O tubo deverá ser transportado com auxílio de escavadeira para dentro da vala, as faces externas das pontas 
dos tubos e as internas das bolsas deverão estar limpas. O sentido de montagem dos trechos deve ser realizado de 
jusante para montante, caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter 
como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo subsequente. Finalizado o assentamento, 
executam-se as juntas rígidas com argamassa, aplicando o material na parte externa de todo perímetro do tubo. 

 
 

2.6 E 2.7 Caixa de areia em alvenaria de bloco de concreto com furos grauteados, 80x80x 100 e 100x100x120cm, 
respectivamente, c/ revestimento impermeável e tampa de concreto armado com grelha, completa e instalada. 
 
Serão executadas caixas de areia em alvenaria de bloco de concreto de 14x19x29 cm, meio bloco estrutural 
14x19x29 cm e bloco de concreto canaleta 14x19x29 cm, Fcb 14 MPa, nas dimensões de projeto, assentados com 
argamassa 1:0,5:4,5, incluso utilização de tela de aço soldada galvanizada/zincada fio D1,2 a 1,70 mm, malha 15x15 
mm (CxL), assentadas em uma base de concreto estrutural  C25 armada de 10 cm. As faces internas deverão ser 
revestidas com argamassa traço 1:3 com aditivo impermeabilizante tipo Sika 1 ou similar. As caixas receberão tampa 
de concreto armado C25 de 10 cm, gradeadas com ferro de construção 12,5 mm colocados cada 4 cm. 

 
 

1. REVESTIMENTOS – PAVIMENTAÇÃO URBANA 
 
 

3.1 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA URBANIZAÇÃO INTERNA DE EMPREENDIMENTOS. AF_06/2016:   
 

Será devidamente assentado e alinhado com dimensões de 15 na face superior, 13cm  na face inferior 
30cm de altura e 100cm de comprimento e rejuntado com argamassa com traço de cimento e areia média (1:3). 

 
 

3.2 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO USINADO C25, 
ACABAMENTO POLIDO, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_07/2016 

Em toda a área definida em projeto deverá ser executada a calçada em concreto (Fck = 25 Mpa) com 8 
cm de espessura devidamente vibrado com régua vibratória e acabamento desempenado alisado MECANICAMENTE 
e com juntas serradas a cada 250 cm, armado com tela soldada Q-196 fio 5 mm malha 10x10. A calçada deverá ser 
executada sobre um colchão de 10 cm brita graduada compactada mecanicamente (placa compactadora).  

 
 

3.3 PISO COM PLACA CIMENTÍCIA DE ALTA RESISTÊNCIA, PODOTÁTIL, COLORIDO, DIRECIONAL OU DE 
ALERTA, 40 x 40 cm, e=2,5 cm, ASSENTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 
1:3 (EM VOLUME). 

 
Deverá ser executado o piso tátil em concreto 40 x 40 cm e espessura de 25 mm, inclusive concreto ma-

gro e argamassa. A argamassa de assentamento será com traço de 1:5 (cimento: areia média) com espessura míni-
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ma de 3 cm e rejunte argamassa com traço de 1:3 (cimento: areia fina peneirada). A estampa do piso deverá ser de-
finida pela fiscalização através da apresentação das amostras pela empresa contratada. 

 
 

3.4 FORNECIMENTO DE MATERIAL E EXECUÇÃO DE REFORÇO DO SUBLEITO COM ROCHA DETONADA 
 

Definição 
Reforço do subleito é a camada de espessura constante transversalmente e variável longitudinalmente, de 

acordo com o dimensionamento do pavimento, fazendo parte integrante deste, e que será executado sobre o subleito. 
 

Materiais 
O material a ser empregado deverá ser o proveniente da rocha detonada. 
 

Execução 
Compreende o fornecimento e as operações de transporte, espalhamento, e compactação obedecendo a 

espessura indicada no dimensionamento do pavimento 
Aceitação 

O reforço do subleito que não estiver de acordo com as condições aqui fixadas, deverá ser retrabalhado de 
modo a satisfazer as mesmas, sem qualquer indenização adicional ao Empreiteiro. 

Medição 
O reforço do subleito será medido por metro cúbico de material compactado na pista, e segundo a seção 

transversal de projeto.  
 
Controle Deflectométrico 
O valor da deformação elástica medida após a execução do reforço do subleito deverá ser inferior à 111x10-

2 mm que será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásticas com Viga Benkelman de 
acordo com as  normas do  DAER. . A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, poderá revogar ou impor 
novos limites máximos acima do referido anteriormente para a deflexão. 

 
Pagamento 

O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item anterior e com base no preço unitário 
apresentado para este serviço, incluindo as operações de de materiais, extração, espalhamento, compactação, trans-
porte e acabamento. 

 
3.5 FORNECIMENTO DE MATERIAL, EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE COM PEDRA 
RACHÃO 

 
 

Definição 
O rachão é uma camada do pavimento (sub-base) constituída pelo entrosamento de um agregado graúdo 

(pedra britada, escória ou cascalho) devidamente bloqueado e preenchido por agregado miúdo (britado ou natural) de 
faixa granulométrica especificada. 

A execução de sub-base com produto total de britagem primária consistirá no fornecimento, espalhamento e 
rolagem dos materiais na maneira indicada nesta Especificação.  

 
 

Materiais 
O material proveniente de britagem primária, em circuito aberto, deve constituir-se de fragmentos limpos, re-

sistentes, com porcentagem mínima de partículas lamelares e estar de acordo com os requisitos gerais que constam 
no Quadro 1. 

 
Quadro 1 

Ensaios Valor máximo (%) 
Abrasão Los Angeles 50 
Ensaio de Sanidade (Soundness 

Test) 
12 

 
O diâmetro máximo do agregado graúdo deverá apresentar os seguintes requisitos conforme o Quadro 2.: 

Quadro 2 
Espessura da camada 

(cm) 
Diâmetro máximo do  

agregado graúdo 
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15 e  18 4" (10,0cm) 
18<  e  21 5" (12,0cm) 

 
Superficialmente será provido de uma cobertura com material proveniente de britagem , a fim de preencher, 

regularizar e dar acabamento à superfície para recebimento da base. 
A faixa granulométrica para o material de cobertura segue no Quadro 3 abaixo: 
 

Quadro 3 
Peneira Diâmetro máximo do  

agregado graúdo 
 4" 5" 

11/2” 100 100 
3/4" 50 – 65 - 
3/8" - 30 - 65 

4 30 – 45 25 - 55 
10 - 15 - 40 
30 10 – 25 - 
40 - 8 - 20 

200 2 – 9 2 - 8 
 

Equipamento 
São indicados os seguintes equipamentos: 
Rolos de grelha; 
Rolos compactadores lisos de 12 a 15ton. ou lisos vibratórios; 
Motoniveladoras pesadas ou tratores de lamina tipo D-6 ou D-7; 
Ferramentas manuais. 
Poderão ser utilizados outros equipamentos, que não os relacionados, à critério da Fiscalização. O número 

de unidades a ser empregado na execução do serviço será o necessário à obtenção da produção prevista. 
 

Execução 
- Espalhamento 
Deverá ser executada primeiramente uma camada de bloqueio na espessura de 2 a 4cm em toda a plata-

forma de acordo com a seguinte granulometria e com compactação vibratória precedida de molhagem afim de facilitar 
a penetração do bloqueio na superfície do subleito ou do reforço do subleito,com segue no Quadro 4 abaixo: 

 
Quadro 4 

Peneira % passando 
3/4" 100 
1/2" 80-100 
3/8" 70-100 
nº 4 45-100 

  nº 10 25-65 
  nº 40 10-30 

   nº 200 0-8 
 
O material que constituirá a referida sub-base deverá ser disposto uniformemente sobre o leito e espalhado 

de forma a evitar a segregação. 
A camada com produto total de britagem primária devem ter um mínimo de 15cm para agregado de diâme-

tro de 4" ou 20 cm, no de 5". No caso do presente projeto, poder-se-á empregar a curva representativa de diâmetro 
máximo de 5”.  

Em áreas inacessíveis ao equipamento usual de espalhamento e compactação, a camada poderá ser exe-
cutada por processos especiais, que logrem alcançar os resultados aqui especificados. Após o espalhamento, o ma-
terial deverá ser compactado por meio de rolos vibratórios.  

 
Verificação 
Após o espalhamento do material graúdo, será feita a verificação do greide longitudinal e da seção transver-

sal com cordéis, gabaritos, etc, sendo então corrigidos os pontos com excesso ou deficiências de material; nesta ope-
ração deverá ser usada brita com mesma granulometria da usada na camada em execução. 

Os fragmentos alongados, lamelares ou de tamanho excessivo, visíveis na superfície do agregado espalha-
do, deverão ser removidos. 
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Compressão 
A compressão será executada com  rolo vibratório liso.  A passagem deve ser feita em velocidade reduzida. 

Nos trechos em tangente, a compressão deve partir sempre das bordas para o eixo, e nas curvas, da borda interna 
para a externa. 

Em cada deslocamento do rolo compressor, a faixa anterior comprimida deve ser recoberta de, pelo menos, 
metade da largura da roda traseira do rolo. 

Após obter-se a cobertura completa da área em compressão, será feita uma nova verificação do greide lon-
gitudinal e da seção transversal, efetuando-se as correções necessárias. 

O material de cobertura e de preenchimento deverá estar seco e será espalhado por meios mecânicos ou 
manuais, em quantidade suficiente para se ter um preenchimento total dos vazios inter-granulares e uma regulariza-
ção adequada. 

Será permitida a passagem do tráfego, porém, deverá haver uma reposição do material de proteção da sub-
base para que a mesma permaneça nas condições recomendadas por esta Especificação. 

 
Controle 
Após a execução da camada especificada, proceder-se-á à relocação e  nivelamento do eixo e das bordas, 

permitindo-se as seguintes tolerâncias para execução dos serviços: 
a) + 10,0cm, quanto à largura da plataforma; 
b) na verificação do desempenho longitudinal da superfície não se tolerando flechas maiores do que 

1,5cm quando determinados por régua de 3,00m; 
c) a espessura da camada não deverá ser menor do que a espessura do projeto menos 1,0cm. 
Não se tolerará nenhum valor individual de espessura fora do intervalo de  2,0cm em relação à espessura 

de Projeto. No caso de se aceitar, dentro das tolerâncias estabelecidas, uma camada de sub-base com espessura 
média inferior à de projeto, a base será aumentada de uma espessura igual à diferença encontrada. No caso de acei-
tação de camada de sub-base dentro das tolerâncias estabelecidas, com espessura media superior à de projeto, a 
diferença não será deduzida da espessura de base. 

 
Controle Deflectométrico 
O valor da deformação elástica medida após a execução da sub-base granular para o revestimento asfáltico 

deverá ser inferior à 88,4x10-2mm que será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásti-
cas com Viga Benkelman de acordo com as  normas do  DNIT. A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, 
poderá revogar ou impor novos limites máximos acima do referido anteriormente para a deflexão.  

  
Medição 
A camada de sub-base com produto total de britagem primária, será medida por metros cúbicos de material 

compactado na pista e segundo a espessura e seção transversal de projeto. 
 

Pagamento 
O pagamento da sub-base com produto total de britagem primária será feito com base na medição referida 

no item 6 e com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo as operações de limpeza e expurgo 
das ocorrências de materiais, extração, operações referentes a instalação de britagem, espalhamento, compactação, 
transporte,  acabamento e à proteção da sub-base antes da colocação da base. 

Este pagamento inclui a camada de bloqueio, o agregado graúdo, o enchimento e todas as operações com 
eles relacionadas. 

 
3.6 FORNECIMENTO DE MATERIAL, EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE COM BRITA 
GRADUADA SIMPLES, 
 

Definição 
 
A base granular será constituída de materiais britados.  
 
6.2     Materiais 
 
O agregado para a base, no momento em que é depositado no leito da estrada, deverá estar de acordo com 

os requisitos gerais que constam no Quadro 5 abaixo: 
 

Quadro 5 
Ensaios Valor Máximo (%) 

Abrasão Los Angeles 40 
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Ensaio de Sanidade (Soundness Test) 10 
 
O agregado para a base deverá consistir de pedra britada ou seixo britado. Deverá estar isento de matéria 

vegetal e outras substâncias nocivas. 
O agregado para a base deverá possuir no mínimo 90% de partículas em peso, tendo pelo menos duas fa-

ces britadas. 
A composição percentual em peso de agregado deve se enquadrar em uma das faixas indicadas no Quadro 

I, de acordo com o número N de tráfego do projeto. (N = 4,5 . 106). 
Adotou-se a faixa granulométrica B para um N > 5x106  de acordo com as  especificações do DNIT como 

segue no Quadro 6. 
 

Quadro 6 – Faixas Granulométricas 

Tipos Para N > 5x106 Para N < 5x106 Tolerâncias da 
Faixa de Pro-

jeto 
Peneiras A B C D E F 

 % em peso passando 

2" 100 100 (-) (-) -) -) ± 7% 

1" -) 75-90) 100 100 100 100 ± 7% 

3/8" 
(

30-65) 
(

40-75) 
(

50-85) 
( 

60-100) 
(

-) 
(

-) 
± 7% 

Nº 4 
(

25-55) 
(

30-60) 
(

35-65) 
(50-85) 

(
55-100) 

(
10-100) 

± 5% 

Nº 10 
(

15-40) 
(

20-45) 
(

25-50) 
(40-70) 

(
40-100) 

(
55-100) 

± 5% 

Nº 40 
(

8-20) 
(

15-30) 
(

15-30) 
(25-45) 

(
20-50) 

(
30-70) 

± 2% 

Nº 200 
(

2-8) 
(

5-15) 
(

5-15) 
(10-25) 

(
6-20) 

(
8-25) 

± 2% 

 
A fração que passa na peneira nº 40 deverá apresentar limite de liquidez inferior ou igual a 25% e índice de 

plasticidade inferior ou igual a 6%; quando esses limites forem ultrapassados, o equivalente de areia deverá ser maior 
que 30%. 

A porcentagem do material que passa na peneira nº 200 não deve ultrapassar 2/3 da porcentagem que pas-
sa na peneira nº 40. 

O material da base deverá apresentar os requisitos apresentados no Quadro 7 abaixo: 
 

Quadro 7 
Ensaios Valor MÍNIMO (%) 

Índice de Suporte Califórnia  100 
Equivalente de areia 50 

 
 
 
Execução 
 
- Dosagem e mistura 
Qualquer um dos tipos de base será executado pela mistura de materiais ou frações de materiais, na unida-

de dosadora de agregado. 
Esta unidade deverá possuir três ou mais silos, dosador de umidade e misturador. Este deverá ser do tipo 

de eixos gêmeos paralelos girando em sentidos  camada de base, será de 100% da energia do Proctor Modificado. 
opostos e deverá produzir uma mistura uniforme dentro das condições indicadas nesta Especificação. 

Os silos deverão possuir dispositivos que permitam a dosagem precisa dos diversos componentes. 
O dosador de umidade deverá adicionar água à mistura de agregados, precisa e uniformemente, a fim de 

garantir a constância de umidade dentro da faixa especificada. 
 
Espalhamento 
A mistura de agregados para base deve apresentar-se uniforme quando distribuída no leito da estrada e ca-

da camada deve ser espalhada em uma única operação. Cumpre evitar segregação, ou seja, a base deve estar livre 
de regiões de material grosso e fino. 
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O espalhamento da camada de base, deverá ser realizado com distribuidor de agregado auto-propelido. 
Deverá possuir espalhador do tipo sem-fim e demais dispositivos que permitam distribuir o material em espessura 
adequada, uniforme, na largura desejada, de maneira que, após a compactação, sejam satisfeitas as tolerâncias da 
superfície e espessura especificadas no item 5, "controle", sem necessidade de conformação posterior. 

O distribuidor de agregado terá seu emprego vedado se deixar sulcos, zonas endentadas ou outras marcas 
inconvenientes na superfície de base que não possam ser eliminados por rolagem ou evitados por ajustes de opera-
ção. 

Em áreas onde o emprego do distribuidor de agregados for inviável, será permitido, a critério da Fiscaliza-
ção, a utilização de motoniveladora. 

Não será permitida a colocação, sobre a superfície da base concluída, de uma camada de solo fino ou pó 
de pedra para proteger a mesma da ação do tráfego. 

 
Compactação 
Após o espalhamento, o agregado umidecido deverá ser compactado por meio de rolos de pneus, vibrató-

rios ou outros equipamentos aprovados pela Fiscalização. 
A fim de facilitar a compressão e assegurar um grau de compactação uniforme, a camada que está sendo 

compactada deverá apresentar um teor de umidade constante e dentro da faixa especificada no projeto. 
A compactação deve ser orientada de maneira a serem obtidos o grau de compactação, a espessura e o 

acabamento, que satisfaçam às exigências desta Especificação. 
O grau de compactação mínimo a ser requerido para cada 
 
Controle tecnológico 

 
- Ensaios 
a) Um ensaio de compactação e ISC, com a energia de compactação Proctor Modificado, em intervalos 

de 250 a 500m, conforme a uniformidade do material e dos serviços executados. 
b) Uma determinação do teor de umidade a cada 100m, imediatamente antes da compactação; 
c) Ensaios de caracterização (LL, LP, EA, Granulometria) nos pontos de determinação da densidade "in 

situ"; 
d) Determinação da densidade "in situ", com espaçamento máximo de 100m, na seqüência LE, E, LD, 

com o objetivo de determinar o GC, e a 0,60m do bordo. 
 
Aceitação 
 
A base que não estiver de acordo com o projeto e as condições aqui fixadas, deverá ser retrabalhada ou 

removida de modo a satisfazâ-las, sem qualquer indenização adicional ao Empreiteiro. 
 
 
Controle geométrico 
Após a execução da base, proceder-se-á à relocação e ao nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se 

as seguintes tolerâncias: 
a) + 10cm, quanto à largura da plataforma, não se admitindo variação negativa; 
b) na verificação do desempenamento longitudinal da superfície não se tolerarão flechas maiores que 

1,5cm, quando determinadas por meio de régua de 3,00m; 
c) a espessura da camada da base não deve ser menor do que a espessura do projeto menos 1cm. 
 
Não se tolerará nenhum valor individual de espessura fora do intervalo  2cm, em relação à espessura do 

projeto. 
No caso de se aceitar, dentro das tolerâncias estabelecidas, uma camada da base com espessura média in-

ferior a do projeto, o revestimento será aumentado de uma espessura estruturalmente equivalente a diferença encon-
trada. 

No caso de aceitação da camada de base dentro das tolerâncias, com espessura média superior a do proje-
to, a diferença não será deduzida da espessura do revestimento. 

A camada de base compactada deverá apresentar uniformidade em toda espessura, não podendo apresen-
tar segregação do material. 

A base que não satisfaça aos requisitos desta Especificação deverá ser refeita ou retrabalhada, umidecida e 
completamente compactada, de maneira a atender as exigências desta Especificação, às expensas do Empreiteiro. 

 
Controle Deflectométrico 
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O valor da deformação elástica medida após a execução da base granular para o revestimento asfáltico de-
verá ser inferior à 90x10-2mm que será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásticas 
com Viga Benkelman de acordo com as  normas do  DNIT.  A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, po-
derá revogar ou impor novos limites máximos acima do referido anteriormente para a deflexão. 

 
 
6.5. Medição 
 
A camada de base será medida em metros cúbicos compactados na pista e segundo a seção transversal do 

projeto. 
Não serão considerados quaisquer transportes intermediários. 
 
 

6.6    Pagamento 
 
 
O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item 6 e com base no preço unitário apresen-

tado para esse serviço, incluindo as operações de limpeza e expurgo de ocorrência de materiais, escavação, carga, 
transporte, espalhamento, mistura, umidecimento ou secagem, compactação e acabamento, bem como ferramentas e 
equipamentos necessários à execução da base. 

 
3.7 IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUIDO CM 30  
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 144/2014-ES “PAVIMENTAÇÃO- IMPRIMAÇÃO COM LIGANTE 
ASFÁLTICO – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á 
APLICAÇÃO DESTE NORMA. 

 
 

Definição 
 
Imprimação consiste na aplicação de material asfáltico sobre a superfície da base concluída, antes da exe-

cução do revestimento asfáltico, objetivando conferir coesão superficial, impermeabilização e permitir condições de 
aderência entre esta e o revestimento a ser executado. 

 
Condições gerais 
 

 a) O ligante asfáltico não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 ºC, ou em dias 
de chuva, ou quando a superfície a ser imprimada apresentar qualquer sinal de excesso de umidade. 
 b) Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do fabrican-
te/distribuidor, certificado contendo os resultados dos ensaios de caracterização exigidos nesta Norma, corresponden-
te à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período 
entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. Deve trazer, também, indicação clara de sua procedência, do tipo e quanti-
dade do seu conteúdo e a distância de transporte entre o fornecedor e o canteiro de obra. 
 c) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das águas 
pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 
 
Materiais 
 
a) O ligante asfáltico empregado na imprimação deve ser o asfalto diluído CM-30, em conformidade com a 

norma DNER – EM 363/97. 
b) A taxa de aplicação “T” é aquela que pode ser absorvida pela base em 24 horas, devendo ser determina-

da experimentalmente na obra. As taxas de aplicação do asfalto diluído usuais são da ordem de 0,8 a 1,6 l/m² e da 
emulsão asfáltica da ordem de 0,9 a 1,7 l/m², conforme o tipo e a textura da base. 

 
Equipamentos 
 
O início dos serviços somente será autorizado depois de todo o equipamento ter sido vistoriado pela Fiscali-

zação e julgado condizente. 
a) Para a varredura da superfície da base usam-se vassouras mecânicas rotativas, podendo, entretanto, a 

operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido também pode ser usado.  
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b) A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistema 
completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante asfáltico em quantidade uniforme.  

c) Os carros distribuidores de ligante asfáltico, especialmente construídos para esse fim, devem ser providos 
de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e termômetros com precisão de 1 °C, instalados 
em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual, para tratamento de pequenas superfícies e corre-
ções localizadas. As barras de distribuição devem ser do tipo de circulação plena, com dispositivo de ajustamento 
vertical e larguras variáveis de espalhamento uniforme do ligante asfáltico.  

d) O depósito de material asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o 
aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter capacidade para armazenar a 
quantidade de ligante asfáltico a ser aplicada em, pelo menos, um dia de trabalho 

 
Execução 
 
a) Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança dos 

usuários da via  
b) Após a perfeita conformação geométrica da base, proceder à varredura da superfície, de modo a eliminar 

todo e qualquer material solto.  
c) Antes da aplicação do ligante asfáltico a pista pode ser levemente umedecida.  
d) Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico, na temperatura adequada, na quantidade recomendada e de ma-

neira uniforme. A temperatura de aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada para o tipo de ligante, em função da 
relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para seu es-
palhamento. A faixa de viscosidade recomendada para espalhamento dos asfaltos diluídos é de 20 a 60 segundos 
Saybolt Furol (NBR 14.491:2007). No caso de utilização da EAI a viscosidade de espalhamento é de 20 a 100 segun-
dos Saybolt Furol.  

e) A tolerância admitida para a taxa de aplicação do ligante asfáltico definida pelo projeto e ajustada expe-
rimentalmente no campo é de ± 0,2 l/m2 .  

f) Deve-se imprimar a largura total da pista em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que possí-
vel, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em uma faixa de tráfego e executa-se a imprimação 
da faixa de tráfego adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. O tempo de exposição da base imprimada 
ao trá- fego, depois da efetiva cura, deve ser condicionado ao comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 
30 dias.  

g) A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos iniciais e finais das aplicações devem ser coloca-
das faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação do ligante asfáltico situ-
em-se sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico 
deve ser imediatamente corrigida. 

 
  Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as soluções e os 

respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos no instrumental técnico-
normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-PRO, e na documentação técnica vin-
culada à execução das obras, compreendendo o Projeto de Engenharia, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Pro-
gramas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental – PBA e as recomendações e exigências dos órgãos am-
bientais. 

 
 
 
 

Controle de Qualidade 
 
Os materiais utilizados na execução da imprimação devem ser rotineiramente examinados em laboratório, 

obedecendo à metodologia indicada pelo DNIT e satisfazer às especificações em vigor, mediante a execução dos 
seguintes procedimentos: 

 
Asfalto diluído 
 
a) Para todo carregamento que chegar à obra: 1 (um) ensaio de viscosidade cinemática a 60 °C (NBR 

14.756:2001); 1 (um) ensaio do ponto de fulgor e combustão (vaso aberto TAG) (NBR 5.765:2012).  
b) Para cada 100 t: 1 (um) ensaio de viscosidade Saybolt Furol (NBR 14.491:2007), no mínimo em 3 (três) 

temperaturas, para o estabelecimento da relação viscosidade x temperatura; 1 (um) ensaio de destilação para os as-
faltos diluí- dos (NBR 14.856:2002), para verificação da quantidade de resíduo. 

 
  



  

UFSM – Pro Infra – Engº   Daniel -  Av. Roraima, 1000 – Camobi – 97.105-900 – Santa Maria - RS. 
25/08/25                         Prédio da Administração Central, 8° Andar, Sala 833 - Fone: (55) 3220-8304 - Fax: (55) 3220-8104                             16/28 

 

Controle de execução 
 
Temperatura 
 
A temperatura do ligante asfáltico deve ser medida no caminhão distribuidor imediatamente antes de qual-

quer aplicação, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de temperatura definido pela relação viscosidade x tempera-
tura. 
 

Taxa de aplicação 
 
a) O controle da quantidade do ligante asfáltico aplicado deve ser efetuado aleatoriamente, mediante a co-

locação de bandejas, de massa (P1) e área (A) conhecidas, na pista onde está sendo feita a aplicação. O ligante as-
fáltico é coletado na bandeja na passagem do carro distribuidor. Com a pesagem da bandeja depois da cura total (até 
massa constante) do ligante asfáltico coletado (P2) se obtém a taxa de aplicação do resíduo (TR) da seguinte forma:  

 
 
A partir da taxa de aplicação do resíduo (TR) se obtém a Taxa de Aplicação (T) do material asfáltico, em 

função da porcentagem de resíduo verificada no ensaio de laboratório, quando do recebimento do correspondente 
carregamento do ligante asfáltico. 

 b) Para trechos de imprimação de extensão limitada ou com necessidade de liberação imediata, com área 
de no máximo 4.000 m2 , devem ser feitas 5 determinações de T, no mínimo, para controle.  

c) Nos demais casos, para segmentos com área superior a 4.000 m² e inferior a 20.000 m², o controle da 
execução da imprimação deve ser exercido mediante a coleta de amostras para determinação da taxa de aplicação, 
feita de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem Variável. 

 
Verificação do produto 
 
Devem ser verificadas visualmente a homogeneidade da aplicação, a penetração do ligante na camada da 

base e sua efetiva cura. 
 
Plano de amostragem – Controle tecnológico 
 
O número e a frequência de determinações da taxa de aplicação (T) do ligante devem ser estabelecidos se-

gundo um Plano de Amostragem previamente aprovado pela Fiscalização e elaborado de acordo com os preceitos da 
Norma DNER-PRO 277/97. O tamanho das amostras deve ser documentado e informado previamente à Fiscalização. 

 
Condições de conformidade e não-conformidade 
 
a) Os resultados do controle estatístico devem ser registrados em relatórios periódicos de acompanhamen-

to, de acordo com a norma DNIT 011/2004-PRO, a qual estabelece que sejam tomadas providências para o tratamen-
to das não conformidades. 

b) Os serviços só devem ser considerados conformes se atenderem às prescrições desta Norma. Todo de-
talhe incorreto ou mal executado deve ser corrigido. Qualquer serviço corrigido só deve ser aceito se as correções 
executadas o colocarem em conformidade com o disposto nesta Norma; caso contrário deve ser considerado não 
conforme. 

 
Aceitação 
 
A aceitação do serviço executado está condicionada ao preenchimento das exigências desta Especificação 

e à uniformidade da superfície imprimada, que não deve apresentar falhas de aplicação ou manchas decorrentes do 
excesso de asfalto. 

 
Medição 
 
A imprimação será medida em metros quadrados de área executada, obedecidas as larguras de projeto.  
 
Pagamento 
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O pagamento dos serviços de imprimação será feito com base nos preços unitários contratuais. Este preço 
incluirá o material betuminoso e todo o serviço, armazenamento, transporte, instalações e materiais necessários ao 
cumprimento desta especificação, toda a mão-de-obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execu-
ção do serviço. 

Não será efetuado nenhum pagamento pelos serviços e materiais rejeitados. 
 
 

3.8 PINTURA DE LIGAÇÃO RR-1C  
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 145/2012-ES “PAVIMENTAÇÃO- PINTURA DE LIGAÇÃO COM 
LIGANTE ASFÁLTICO – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS 
Á APLICAÇÃO DESTE NORMA. 

 
Definição  
 
A pintura de ligação consiste na aplicação ligante asfáltico sobre a superfície de base ou revestimento asfál-

tico anteriormente à execução de uma camada asfáltica qualquer, objetivando promover condições de aderência en-
tre esta e o revestimento a ser executado. 

 
Condições gerais 
 

a) O ligante asfáltico não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 ºC, ou em dias 
de chuva, ou quando a superfície a ser imprimada apresentar qualquer sinal de excesso de umidade. 
 b) Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do fabrican-
te/distribuidor, certificado contendo os resultados dos ensaios de caracterização exigidos nesta Norma, corresponden-
te à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período 
entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. Deve trazer, também, indicação clara de sua procedência, do tipo e quanti-
dade do seu conteúdo e a distância de transporte entre o fornecedor e o canteiro de obra. 
 c) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das águas 
pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 
Condições específicas 
 
Material 
 
a) O ligante asfáltico empregado na pintura de ligação deve ser do tipo RR-1C, em conformidade com a 

norma DNER-EM 369/97. 
b) A taxa de recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3 l/m² a 0,4 l/m². Antes da aplicação deve ser 

diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformidade na distribuição da taxa residual. A 
taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordem de 0,8 l/m² a 1 l/m².  

 
Equipamentos: 
 
Todo equipamento, antes do início da execução da obra, deverá ser examinado pela Fiscalização, devendo 

estar de acordo com esta Especificação, sem o que não será dada a ordem para o início do serviço:  
 

a) Para a varredura da superfície a ser pintada usam-se vassouras mecânicas rotativas, podendo, entretan-
to, a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido pode também ser usado.  

b) A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e siste-
ma completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante asfáltico em quantidade uniforme. 

c) Os carros distribuidores do ligante asfáltico, especialmente construídos para este fim, devem ser provi-
dos de dispositivos de aquecimento, dispondo de velocímetro, calibradores e termômetros com precisão 
de 1 °C, instalados em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual para tratamento 
de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição devem ser do tipo de circula-
ção plena, com dispositivo de ajustamento vertical e larguras variáveis de espalhamento uniforme do li-
gante. 

d) O depósito de ligante asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o 
aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma capacidade tal 
que possa armazenar a quantidade de ligante asfáltico a ser aplicado em, pelo menos um dia de traba-
lho. 
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Execução 
 
a) Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança do 

tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos servi-
ços; 

b) A superfície a ser pintada deve ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer material solto; 
c) Antes da aplicação do ligante asfáltico, no caso de bases de solo-cimento ou de concreto magro, a su-

perfície da base deve ser umedecida; 
d)  Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico na temperatura compatível, na quantidade recomendada e de 

maneira uniforme. A temperatura da aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada em função da relação 
temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para 
espalhamento. A viscosidade recomendada para o espalhamento da emulsão deve estar entre 20 e 100 
segundos “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94). 

e) Após aplicação do ligante deve-se aguardar o escoamento da água e a evaporação em decorrência da 
ruptura; 

f) A tolerância admitida para a taxa de aplicação “T” da emulsão diluída é de ± 0,2 l/m2; 
g) Deve ser executada a pintura de ligação na pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deve ser 

deixada, sempre que possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalhar em meia pis-
ta, executando a pintura de ligação da adjacente, assim  ue a primeira for permitida ao tráfego; 

h) A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações, devem ser coloca-
das faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação do ligante 
asfáltico estejam sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplica-
ção do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

 
Condicionantes ambientais 
 

   Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as soluções e os 
respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos no instrumental técnico-
normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-PRO, e na documentação técnica vin-
culada à execução das obras, documentação esta que compreende o Projeto de Engenharia – PE, o Estudo Ambien-
tal (EIA ou outro), os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental – PBA e as recomendações e 
exigências dos órgãos ambientais. 

 
Controle 
 
Controle do Insumo 
 

O material utilizado na execução da pintura de ligaçãodeve ser rotineiramente examinado, mediante a execu-
ção dos seguintes procedimentos: 

a) O ligante asfáltico deve ser examinado em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DNIT e satis-
fazer às especificações em vigor. Para todo carregamento que chegar à obra devem ser executados os se-
guintes ensaios na emulsão asfáltica: 
− ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol”(DNER-ME 004/94) a 50ºC; 
− ensaio de resíduo por evaporação (ABNT NBR14376/2007); 
− ensaio de peneiramento (DNER-ME 005/95); 
− determinação da carga da partícula (DNIT 156/2011-ME). 
 

b)  Para cada 100 t devem ser executados os seguintes ensaios: 
− ensaio de sedimentação para emulsões (DNER- ME 006/00); 
− ensaio de Viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94) a várias temperaturas, para o estabelecimento 
da relação viscosidade x temperatura. 

 
Controle de execução: 
 
Temperatura 
 

A temperatura do ligante asfáltico deve ser medida no caminhão distribuidor imediatamente antes da aplica-
ção, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de temperatura definido pela relação viscosidade x temperatura. 
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Taxa de aplicação: 

a) O controle da quantidade do ligante asfáltico aplicado deve ser efetuado aleatoriamente, mediante a coloca-
ção de bandejas de massa (P1) e área (A) conhecidas, na pista onde está sendo feita a aplicação. 
O ligante asfáltico é coletado na bandeja na passagem do carro distribuidor. 
Com a pesagem da bandeja depois da ruptura total (até massa constante) do ligante asfáltico coletado (P2) 
se obtém a taxa de aplicação do resíduo (TR), da seguinte forma: 

 
 

 
 

A partir da taxa de aplicação do resíduo (TR) se obtém a Taxa de Aplicação (T) da emulsão RR - 1C, em fun-
ção da porcentagem de resíduo verificada no ensaio de laboratório, quando do recebimento do correspon-
dente carregamento do ligante asfáltico. 
 

b) Para trechos de pintura de ligação de extensão limitada ou com necessidade de liberação imediata, com área 
de no máximo 4.000 m2, devem ser feitas cinco determinações de T, no mínimo, para controle. 

c) Nos demais casos, para segmentos com área superior a 4.000 m² e inferior a 20.000 m², o controle da exe-
cução da pintura de ligação deve ser exercido por meio de coleta de amostras para determinação da taxa de 
aplicação, feita de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem Variável (vide subseção 7.4). 

 
Verificação do produto 
Devem ser verificadas visualmente a homogeneidade da aplicação e a ruptura do ligante. 
Plano de amostragem 
O número e a freqüência de determinações da taxa de aplicação (T) do ligante devem ser estabelecidos se-

gundo um Plano de Amostragem previamente aprovado pela Fiscalização, elaborado de acordo com os preceitos da 
Norma DNER-PRO 277/97. O tamanho das amostras deve ser documentado e informado previamente à Fiscalização. 

 
Medição 
 
A pintura de ligação será medida através da área executada, em metros quadrados, obedecidas as larguras 

do projeto. 
 
Pagamento 
 
O pagamento dos serviços da pintura de ligação será feito com base nos preços unitários contratuais. 
Este preço incluirá o material betuminoso e todo o serviço, armazenamento, transporte, instalações e mate-

riais necessários ao cumprimento desta Especificação, toda a mão-de-obra, materiais, ferramentas e equipamentos 
necessários à execução do serviço. 

 
 

3.9 CBUQ - CAPA DE ROLAMENTO, FAIXA C, 50/70, MATERIAL, TRANSPORTE E EXECUÇÃO 
 

ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 031/2006-ES “PAVIMENTOS FLEXÍVEIS- CONCRETO ASFÁLTICO – 
ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á APLICAÇÃO DESTE 
NORMA. 

 
 
Definição 
 
Concreto Asfáltico - Mistura executada a quente, em usina apropriada, com características específicas, 

composta de agregado graduado, material de enchimento (filer) se necessário e cimento asfáltico, espalhada e com-
pactada a quente. 

 
Condições gerais 
 
O concreto asfáltico pode ser empregado como revestimento, camada de ligação (binder), base, regulariza-

ção ou reforço do pavimento.  
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Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta Especificação, em dias de chuva. 
O concreto asfáltico somente deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente 

for superior a 10ºC.  
Todo o carregamento de cimento asfáltico que chegar à obra deve apresentar por parte do fabrican-

te/distribuidor certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, corres-
pondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o 
período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo 
e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

 
Condições específicas 
 
Materiais 
 
Os materiais constituintes do concreto asfáltico são agregado graúdo, agregado miúdo, material de enchi-

mento filer e ligante asfáltico, os quais devem satisfazer às Normas pertinentes, e às Especificações aprovadas pelo 
DNIT. 

 
Cimento asfáltico 
 
Podem ser empregados o seguinte tipo de cimento asfáltico de petróleo:  
 
– CAP-50/70  
 
Agregados 
 
O agregado graúdo pode ser pedra britada, escória, seixo rolado preferencialmente britado ou outro material 

indicado nas Especificações Complementares 
a) desgaste Los Angeles igual ou inferior a 50% (DNER-ME 035); admitindo-se excepcionalmente agrega-

dos com valores maiores, no caso de terem apresentado comprovadamente desempenho satisfatório 
em utilização anterior; 

NOTA: Caso o agregado graúdo a ser usado apresente um índice de desgaste Los Angeles superior a 50%, 
poderá ser usado o Método DNER-ME 401 – Agregados – determinação de degradação de rochas após compacta-
ção Marshall, com ligante IDml, e sem ligante IDm, cujos valores tentativas de degradação para julgamento da quali-
dade de rochas destinadas ao uso do Concreto Asfáltico Usinado a Quente são: IDml ≤ 5% e IDm ≤ 8%. 

b) índice de forma superior a 0,5 (DNER-ME 086); c) durabilidade, perda inferior a 12%   (DNERME 089). 
 
O agregado miúdo pode ser areia, pó-de-pedra ou mistura de ambos ou outro material indicado nas Especi-

ficações Complementares. Suas partículas individuais devem ser resistentes, estando livres de torrões de argila e de 
substâncias nocivas. Deve apresentar equivalente de areia igual ou superior a 55% (DNER-ME 054). 

 
Material de enchimento (Filler) quando da aplicação deve estar seco e isento de grumos, e deve ser consti-

tuído por materiais minerais finamente divididos, tais como cimento Portland, cal extinta, pós-calcários, cinza volante, 
etc; de acordo com a Norma DNER-EM 367. 

 
Melhorador de adesividade 
Não havendo boa adesividade entre o ligante asfáltico e os agregados graúdos ou miúdos (DNER-ME 078 e 

DNER-ME 079), pode ser empregado melhorador de adesividade na quantidade fixada no projeto. A determinação da 
adesividade do ligante com o melhorador de adesividade é definida pelos seguintes ensaios: 

a) Métodos DNER-ME 078 e DNER 079, após submeter o ligante asfáltico contendo o dope ao ensaio 
RTFOT (ASTM – D 2872) ou ao ensaio ECA (ASTM D-1754); 

b) b) Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas compactadas à degradação 
produzida pela umidade (AASHTO 283). Neste caso a razão da resistência à tração por compressão di-
ametral estática antes e após a imersão deve ser superior a 0,7 (DNER-ME 138). 

  
 Composição da mistura 
 
A composição do concreto asfáltico deve satisfazer aos requisitos do quadro seguinte com as respectivas to-

lerâncias no que diz respeito à granulometria (DNERME 083) e aos percentuais do ligante asfáltico determinados 
pelo projeto da mistura. 
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A faixa usada deve ser aquela, cujo diâmetro máximo é inferior a 2/3 da espessura da camada. No projeto da 

curva granulométrica, para camada de revestimento, deve ser considerada a segurança do usuário, especificada no 
item 7.3 – Condições de Segurança. As porcentagens de ligante se referem à mistura de agregados, considerada 
como 100%. Para todos os tipos a fração retida entre duas peneiras consecutivas não deve ser inferior a 4% do to-
tal. 

a) devem ser observados os valores limites para as características especificadas no quadro a seguir: 

 
b) as Especificações Complementares podem fixar outra energia de compactação;  

c) as misturas devem atender às especificações da relação betume/vazios ou aos mínimos de vazios do 
agregado mineral, dados pela seguinte tabela: 
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Equipamentos 
 
Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de instalação das 

obras, atendendo ao que dispõem as especificações para os serviços.  
Devem ser utilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos:  
a) Depósito para ligante asfáltico; Os depósitos para o ligante asfáltico devem possuir dispositivos capazes 

de aquecer o ligante nas temperaturas fixadas nesta Norma. Estes dispositivos também devem evitar 
qualquer superaquecimento localizado. Deve ser instalado um sistema de recirculação para o ligante as-
fáltico, de modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durante 
todo o período de operação. A capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias 
de serviço. 

b) Silos para agregados; Os silos devem ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do 
misturador e ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, 
as frações apropriadas do agregado. Cada compartimento deve possuir dispositivos adequados de des-
carga. Deve haver um silo adequado para o filer, conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

c) Usina para misturas asfálticas; A usina deve estar equipada com uma unidade classificadora de agre-
gados, após o secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, 
com proteção metálica e escala de 90° a 210 °C (precisão ± 1 °C), deve ser fixado no dosador de ligante 
ou na linha de alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador. A usina 
deve ser equipada além disto, com pirômetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos aprovados, 
colocados na descarga do secador, com dispositivos para registrar a temperatura dos agregados, com 
precisão de ± 5 °C. A usina deve possuir termômetros nos silos quentes. Pode, também, ser utilizada 
uma usina do tipo tambor/secador/misturador, de duas zonas (convecção e radiação), provida de: cole-
tor de pó, alimentador de “filler”, sistema de descarga da mistura asfáltica, por intermédio de transporta-
dor de correia com comporta do tipo “clam-shell” ou alternativamente, em silos de estocagem. A usina 
deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica e deve ser assegurada a homoge-
neidade das granulometrias dos diferentes agregados. A usina deve possuir ainda uma cabine de co-
mando e quadros de força. Tais partes devem estar instaladas em recinto fechado, com os cabos de 
força e comandos ligados em tomadas externas especiais para esta aplicação. A operação de pesagem 
de agregados e do ligante asfáltico deve ser semi-automática com leitura instantânea e acumuladora , 
por meio de registros digitais em “display” de cristal líquido. Devem existir potenciômetros para compen-
sação das massas específicas dos diferentes tipos de ligantes asfálticos e para seleção de velocidade 
dos alimentadores dos agregados frios. 

d) Caminhões basculantes para transporte da mistura; Os caminhões, tipo basculante, para o transporte 
do concreto asfáltico usinado a quente, devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeira-
mente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar 
a aderência da mistura à chapa. A utilização de produtos susceptíveis de dissolver o ligante asfáltico 
(óleo diesel, gasolina etc.) não é permitida. 

e) Equipamento para espalhamento e acabamento; O equipamento para espalhamento e acabamento de-
ve ser constituído de pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no ali-
nhamento, cotas e abaulamento definidos no projeto. As acabadoras devem ser equipadas com parafu-
sos sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas, e possuir dispositivos rápidos e eficientes de 
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direção, além de marchas para a frente e para trás. As acabadoras devem ser equipadas com alisado-
res e dispositivos para aquecimento, à temperatura requerida, para a colocação da mistura sem irregu-
laridade. 

f) Equipamento para compactação; O equipamento para a compactação deve ser constituído por rolo 
pneumático e rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório. Os rolos pneumáticos, autopropulsiona-
dos, devem ser dotados de dispositivos que permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus 
de 2,5 kgf/cm² a 8,4 kgf/cm² . O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a mistura 
na densidade de projeto, enquanto esta se encontrar em condições de trabalhabilidade. 

 
NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deve ser vistoriado antes do início da execução do serviço de modo a 

garantir condições apropriadas de operação, sem o que, não será autorizada a sua utilização. 
 
Execução 
 
Pintura de ligação 
 
Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação e a do revestimento, ou no caso de ter 

havido trânsito sobre a superfície imprimada, ou, ainda ter sido a imprimação recoberta com areia, pó-de-pedra, etc., 
deve ser feita uma pintura de ligação. 

 
Temperatura do ligante 
 
A temperatura do cimento asfáltico empregado na mistura deve ser determinada para cada tipo de ligante, 

em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apre-
senta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 a 150 SSF, “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004), indicando-se, prefe-
rencialmente, a viscosidade de 75 a 95 SSF. A temperatura do ligante não deve ser inferior a 107°C nem exceder a 
177°C. 

 
Aquecimento dos agregados 
 
Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10°C a 15°C acima da temperatura do ligante asfál-

tico, sem ultrapassar 177°C. 
 
Produção do concreto asfáltico 
 
A produção do concreto asfáltico é efetuada em usinas apropriadas, conforme anteriormente especificado. 
 
Transporte do concreto asfáltico 
 
O concreto asfáltico produzido deve ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, nos veículos especifi-

cados no item 5.3 quando necessário, para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada. Cada 
carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho suficiente para proteger a mistura. 

 
Distribuição e compactação da mistura 
 
A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados, conforme especificado no 

item 5.3. Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser sanadas pela adição manual de 
concreto asfáltico, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos metálicos. Após a distribuição 
do concreto asfáltico, tem início a rolagem. Como norma geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mis-
tura asfáltica possa suportar, temperatura essa fixada, experimentalmente, para cada caso. Caso sejam empregados 
rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa pressão, a qual deve ser aumentada à medida que 
a mistura seja compactada, e, conseqüentemente, suportando pressões mais elevadas. A compactação deve ser ini-
ciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a supe-
relevação, a compactação deve começar sempre do ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo 
deve ser recoberta na seguinte de, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem 
perdurará até o momento em que seja atingida a compactação especificada. Durante a rolagem não são permitidas 
mudanças de direção e inversões bruscas da marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento 
recém – rolado. As rodas do rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura. 

 
Abertura ao tráfego 
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Os revestimentos recém–acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo resfriamento.  
 
Manejo ambiental 
 
Para execução do concreto asfáltico são necessários trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agrega-

dos, além da instalação de usina misturadora. Os cuidados observados para fins de preservação do meio ambiente 
envolvem a produção, a estocagem e a aplicação de agregados, assim como a operação da usina.  

NOTA: Devem ser observadas as prescrições estabelecidas nos Programas Ambientais que integram o Pro-
jeto Básico Ambiental – PBA. 

 
Agregados 
 
No decorrer do processo de obtenção de agregados de pedreiras e areias devem ser considerados os se-

guintes cuidados principais:  
a) caso utilizadas instalações comerciais, a brita e a areia somente são aceitas após apresentação da licen-

ça ambiental de operação da pedreira/areal, cuja cópia deve ser arquivada junto ao Livro de Ocorrências da Obra; 
 b) não é permitida a localização da pedreira e das instalações de britagem em área de preservação ambi-

ental; 
 c) planejar adequadamente a exploração da pedreira e do areal, de modo a minimizar os impactos decor-

rentes da exploração e a possibilitar a recuperação ambiental após o término das atividades exploratórias;  
d) impedir as queimadas;  
e) seguir as recomendações constantes da Norma DNER-ES 279 para os caminhos de serviço;  
f) construir, junto às instalações de britagem, bacias de sedimentação para retenção do pó de pedra even-

tualmente produzido em excesso;  
g) além destas, devem ser atendidas, no que couber, as recomendações da DNER ISA-07 – Instrução de 

Serviço Ambiental: impactos da fase de obras rodoviárias – causas/ mitigação/ eliminação. 
 
Cimento asfáltico 
 
Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d’água. Vedar o descarte do refugo de materiais usados 

na faixa de domínio e em áreas onde possam causar prejuízos ambientais. Recuperar a área afetada pelas opera-
ções de construção / execução, imediatamente após a remoção da usina e dos depósitos e a limpeza do canteiro de 
obras. As operações em usinas asfálticas a quente englobam:  

a) estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de agregados frios; 
b) transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de agregados quentes;  
c) transporte e estocagem de filer;  
d) transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e do cimento asfáltico. 
Os agentes e fontes poluidoras compreendem: 
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NOTA: Emissões Fugitivas - São quaisquer lançamentos ao ambiente, sem passar primeiro por alguma 

chaminé ou duto projetados para corrigir ou controlar seu fluxo. Em função destes agentes devem ser obedecidos os 
itens 6.3 e 6.4 da norma. 

 
Inspeção 
 
Controle dos Insumos 
 
Todos os materiais utilizados na fabricação de Concreto Asfáltico (Insumos) devem ser examinados em la-

boratório, obedecendo a metodologia indicada pelo DNIT, e satisfazer às especificações em vigor. 
 
Cimento asfáltico 
 
O controle da qualidade do cimento asfáltico consta do seguinte:  
– 01 ensaio de penetração a 25ºC (DNER-ME 003), para todo carregamento que chegar à obra;  
– 01 ensaio do ponto de fulgor, para todo carregamento que chegar à obra (DNERME 148);  
– 01 índice de susceptibilidade térmica para cada 100t, determinado pelos ensaios DNER-ME 003 e NBR 

6560; – 01 ensaio de espuma, para todo carregamento que chegar à obra; – 01 ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol” 
(DNER-ME 004), para todo carregamento que chegar à obra;  

– 01 ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004) a diferentes temperaturas, para o estabeleci-
mento da curva viscosidade x temperatura, para cada 100t. 

 
Agregados 
 
O controle da qualidade dos agregados consta do seguinte: 
a) Ensaios eventuais Somente quando houver dúvidas ou variações quanto à origem e natureza dos mate-

riais.  
– ensaio de desgaste Los Angeles (DNER-ME 035);  
– ensaio de adesividade (DNER-ME 078 e DNER-ME 079). Se o concreto asfáltico contiver dope tam-
bém devem ser executados os ensaios de RTFOT (ASTM D-2872) ou ECA (ASTM-D 1754) e de degra-
dação produzida pela umidade (AASHTO-283/89 e DNERME 138); – ensaio de índice de forma do 
agregado graúdo (DNER-ME 086); 
- ensaio de índice de forma do agregado graúdo (DNER-ME 086); 
 
 

b) Ensaio de rotina 
 



  

UFSM – Pro Infra – Engº   Daniel -  Av. Roraima, 1000 – Camobi – 97.105-900 – Santa Maria - RS. 
25/08/25                         Prédio da Administração Central, 8° Andar, Sala 833 - Fone: (55) 3220-8304 - Fax: (55) 3220-8104                             26/28 

 

– 02 ensaios de granulometria do agregado, de cada silo quente, por jornada de 8 horas de trabalho (DNER-
ME 083);  

– 01 ensaio de equivalente de areia do agregado miúdo, por jornada de 8 horas de trabalho (DNER-ME 054); 
– 01 ensaio de granulometria do material de enchimento (filer), por jornada de 8 horas de trabalho (DNER-ME 

083). 
 
Controle da usinagem do concreto asfáltico 
 
a) Controles da quantidade de ligante na mistura: Devem ser efetuadas extrações de asfalto, de amostras 

coletadas na pista, logo após a passagem da acabadora (DNER-ME 053). A porcentagem de ligante na 
mistura deve respeitar os limites estabelecidos no projeto da mistura, devendo-se observar a tolerância 
máxima de ± 0,3. Deve ser executada uma determinação, no mínimo a cada 700m2 de pista. 

b) Controle da graduação da mistura de agregados: Deve ser procedido o ensaio de granulometria (DNER-
ME 083) da mistura dos agregados resultantes das extrações citadas na alínea "a". A curva granulomé-
trica deve manter-se contínua, enquadrando-se dentro das tolerâncias especificadas no projeto da mis-
tura. 

c) Controle de temperatura: São efetuadas medidas de temperatura, durante a jornada de 8 horas de tra-
balho, em cada um dos itens abaixo discriminados: 
– do agregado, no silo quente da usina;  
– do ligante, na usina;  
– da mistura, no momento da saída do misturador. As temperaturas podem apresentar variações de ± 
5ºC das especificadas no projeto da mistura. 

d) Controle das características da mistura Devem ser realizados ensaios Marshall em três corpos-de-prova 
de cada mistura por jornada de oito horas de trabalho (DNERME 043) e também o ensaio de tração por 
compressão diametral a 25°C (DNER-ME 138), em material coletado após a passagem da acabadora. 
Os corpos-deprova devem ser moldados in loco, imediatamente antes do início da compactação da 
massa. Os valores de estabilidade, e da resistência à tração por compressão diametral devem satisfazer 
ao especificado. 

 
Espalhamento 
 
Devem ser efetuadas medidas de temperatura durante o espalhamento da massa imediatamente antes de 

iniciada a compactação. Estas temperaturas devem ser as indicadas, com uma tolerância de ± 5°C. O controle do 
grau de compactação - GC da mistura asfáltica deve ser feito, medindo-se a densidade aparente de corpos-de-
prova extraídos da mistura espalhada e compactada na pista, por meio de brocas rotativas e comparando-se os va-
lores obtidos com os resultados da densidade aparente de projeto da mistura. Devem ser realizadas determinações 
em locais escolhidos, aleatoriamente, durante a jornada de trabalho, não sendo permitidos GC inferiores a 97% ou 
superiores a 101%, em relação à massa específica aparente do projeto da mistura (conforme item 7.5, alínea "a"). 

 
Verificação do Produto 
 
A verificação final da qualidade do revestimento de Concreto Asfáltico (Produto) deve ser exercida através 

das seguintes determinações, executadas de acordo com o Plano de Amostragem Aleatório (vide item 7.4): 
 
a) Espessura da camada Deve ser medida por ocasião da extração dos corpos-de-prova na pista, ou pelo 

nivelamento, do eixo e dos bordos; antes e depois do espalhamento e compactação da mistura. Admite-
se a variação de ± 5% em relação às espessuras de projeto. 

b) Alinhamentos A verificação do eixo e dos bordos deve ser feita durante os trabalhos de locação e nivela-
mento nas diversas seções correspondentes às estacas da locação.. Os desvios verificados não devem 
exceder ± 5cm. 

c) Acabamento da superfície Durante a execução deve ser feito em cada estaca da locação o controle de 
acabamento da superfície do revestimento, com o auxílio de duas réguas, uma de 3,00m e outra de 
1,20m, colocadas em ângulo reto e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. A variação da 
superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5cm, quando verificada com 
qualquer das réguas. 

d) O acabamento longitudinal da superfície deve ser verificado por aparelhos medidores de irregularidade ti-
po resposta devidamente calibrados (DNER-PRO 164 e DNER-PRO 182) ou outro dispositivo equivalente 
para esta finalidade. Neste caso o Quociente de Irregularidade - QI deve apresentar valor inferior ou igual 
a 35 contagens/km (IRI ≤ 2,7). 

e) Condições de segurança O revestimento de concreto asfáltico acabado deve apresentar Valores de Re-
sistência à Derrapagem - VDR ≥ 45 quando medido com o Pêndulo Britânico (ASTM-E 303) e Altura de 
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Areia – 1,20mm ≥ HS ≥ 0,60mm (NF P-98-216-7). Os ensaios de controle são realizados em segmentos 
escolhidos de maneira aleatória, na forma definida pelo Plano da Qualidade. 

 
 
Plano de amostragem- controle tecnológico: 
 
O número e a freqüência de determinações correspondentes aos diversos ensaios para o controle tecnológico 

da produção e do produto são estabelecidos segundo um Plano de Amostragem aprovado pela Fiscalização, de 
acordo com a seguinte tabela de controle estatístico de resultados (DNER-PRO 277). 

 
Controle de conformidade 
 
Todos os ensaios de controle e determinações relativos à produção e ao produto, realizados de acordo com o 

Plano de Amostragem citado em 7.4 da norma, deverão cumprir as Condições Gerais e Específicas desta Norma. 
 

MEDIÇÃO 
 
Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de Licitação dos ser-

viços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 
a) o concreto asfáltico será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não serão moti-

vos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto cimento asfáltico), transporte da mistura da usina à pista e 
encargos quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

b) a quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos na usina, 
em toneladas; 

c) nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da qualidade 
contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando a qualida-
de do serviço executado. 

 
PAGAMENTO 

 
A mistura betuminosa será paga de acordo com a medição referida no item anterior e de acordo com o pre-

ço unitário contratual. 
Este preço inclui, o material betuminoso e todos os agregados naturais e artificiais, inclusive o preparo da 

mistura, transporte, espalhamento e a compressão da mistura, toda a mão-de-obra e encargos, equipamentos, ferra-
mentas e eventuais relativos a este serviço, assim como todos os transportes de agregados, de material betuminoso 
e da massa.  

 
 

3.10 Pintura de faixa - tinta base acrílica emulsionada em água - espessura de 0,3 mm 
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 100/2017-ES “OBRAS COMPLEMENTARES- SEGURANÇA NO 
TRÁFEGO RODOVIÁRIO – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS 
NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á APLICAÇÃO DESTE NORMA. 
 

 
3.11 Manutenção/recomposição de sinalização - pintura de faixa com tinta acrílica emulsionada em água - espessura 
de 0,3 mm 

 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 100/2017-ES “OBRAS COMPLEMENTARES- SEGURANÇA NO 
TRÁFEGO RODOVIÁRIO – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS 
NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á APLICAÇÃO DESTE NORMA. 

 
3.11 Fornecimento e implantação de placa em aço - película I + I 
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR O MANUAL DE SINALIZAÇÃO RODOVIÁRIA DO DNIT, 3ª EDIÇÃO, PUBLICAÇÃO IPR 
743, 2010.   
 
A sinalização viária estabelecida através de comunicação visual, por meio de placas, painéis ou dispositivos auxilia-
res, situados na posição vertical, implantados à margem da via ou suspensos sobre ela, tem como finalidade: a regu-
lamentação do uso da via, a advertência para situações potencialmente perigosas ou problemáticas, do ponto de vis-
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ta operacional, o fornecimento de indicações, orientações e informações aos usuários, além do fornecimento de men-
sagens educativas. Para que a sinalização vertical seja efetiva, devem ser considerados os seguintes fatores para os 
seus dispositivos: − Posicionamento dentro do campo visual do usuário; − Legibilidade das mensagens e símbolos; − 
Mensagens simples e claras; − Padronização. 
 
A confecção da placa em aço n° 16 galvanizado, com película tipo I+I 79, incluso todos os componentes necessários 
para fornecimento e instalação. O projeto das placas a serem desenvolvidas devem seguir o referido manual, sendo 
medida por m². 
 
3.12 Revestimento vegetal com grama em mudas em superfícies planas 
 

A grama será do tipo de campo, sem inços,   em leivas devidamente colocadas sobre a camada de terra ve-
getal. A grama deverá batida devidamente, de maneira que se tenha uma superfície regular e plana.  
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Processo..: 23081.114621/2025-89 CONCORRÊNCIA SRP 90029 / 2025 Data da Emissão:  19/09/2025 

Abertura: Dia: 07/10/2025 Hora: 09:00:00 
Objeto Resumido: 

Modalidade de Julgamento : Menor Preço 

Item Especificação Catálogo Unidade Preço Máximo  Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA Metro Cúbico 11,5200 20.000,00  
 

MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8    

M3),LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO MOLE, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE    

INTERFERÊNCIA. AF_09/2024    

2 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO Metro Quadrado 3,7400 15.000,00  
 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE    

PAVIMENTOS. AF_09/2024    

3 ARGILA, ARGILA VERMELHA OU ARGILA ARENOSA (RETIRADA NA JAZIDA, Metro Cúbico 47,4200 500,00  
 

SEM TRANSPORTE)    

4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA EM Quilômetro 4,0500 50.000,00  
 

LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020    

5 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal Metro Cúbico 6,2100 10.000,00  
 

6 Remoção de paralelepípedos Metro Quadrado 5,1200 1.000,00  
 

7 AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM Metro Cúbico 118,6800 200,00  
 

TRANSPORTE)    

8 Equipe de topografia para trabalhos de campo e escritório, diária incluindo transporte Dia 1.224,5400 30,00  
 

9 ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_09/2024 Metro Cúbico 1,7900 20.000,00  
 

10  CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM Metro Cúbico 8,7800 20.000,00  
 

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA    

(CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3).    

AF_07/2020    

11  ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M, COM Metro Cúbico 13,8000 2.500,00  
 

RETROESCAVADEIRA. (0,26 M3), LARG. DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO MOLE,    

LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA    

12  REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA Metro Cúbico 27,9700 1.500,00  
 

(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA ATÉ 1,5 M,    

PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª    

CATEGORIA, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023    

13  TUBO DE CONCRETO (SIMPLES) PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS Metro 107,2200 1.000,00  
 

PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 300 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM    

BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.    
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Item Especificação Catálogo Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço Total 

 AF_03/2024    

14 TUBO DE CONCRETO (SIMPLES) PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS Metro 133,3300 1.000,00     
 PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM    

 BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.    

 AF_03/2024    

15 TUBO DE CONCRETO (SIMPLES) PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS Metro 189,8600 500,00     
 PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 500 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM    

 BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.    

 AF_03/2024    

16 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, Metro 599,6700 100,00     
 DIÂMETRO DE 800 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO    

 NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_03/2024    

17 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ESGOTO SANITÁRIO, Metro 1.263,6100 50,00     
 DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA ELÁSTICA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO    

 NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_03/2024    

18 TUBO, PVC OCRE, JUNTA ELÁSTICA, DN 100 MM, PARA COLETOR PREDIAL DE Metro 68,2200 200,00     
 ESGOTO. AF_06/2022    

19 (COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE TUBO DE Metro 101,5900 200,00     
 PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM (INSTALADO EM SUB-    

 COLETOR AÉREO), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA    

 PRÉDIOS. AF_10/2015    

20 TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO DE PAREDE MACIÇA, DN Metro 189,5200 100,00     
 200 MM, JUNTA ELÁSTICA - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_01/2021    

21 DRENO ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO 0,50 X 0,80 M), COM TUBO DE PEAD Metro 140,6500 500,00     
 CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA,    

 ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL, INCLUSIVE CONEXÕES. AF_07/2021    

22 DRENO PROFUNDO (SEÇÃO 0,50 X 1,50 M), COM TUBO DE CONCRETO Metro 246,6600 200,00     
 SIMPLES POROSO, DN 200 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, ENVOLVIDO COM    

 MANTA GEOTÊXTIL. AF_07/2021    

23 CANALETA MEIA CANA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO (D = 30 CM) - Metro 59,3400 400,00     
 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_05/2025    

24 CANALETA MEIA CANA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO (D = 40 CM) - Metro 78,1100 400,00     
 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_05/2025    

25 CANALETA MEIA CANA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO (D = 50 CM) - Metro 118,1700 200,00     
 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_05/2025    

26 CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS Unidade 308,5900 50,00     
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 DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M PARA REDE DE    

 DRENAGEM. AF_12/2020    

27 CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS Unidade 573,6100 50,00     
 DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE    

 DRENAGEM. AF_12/2020    

28 CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS Unidade 815,4500 50,00     
 DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M PARA REDE DE    

 DRENAGEM. AF_12/2020    

29 CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS Unidade 967,6400 50,00     
 DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X0,6 M PARA REDE DE    

 DRENAGEM. AF_12/2020    

30 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, CONFECCIONADA Metro 66,6900 2.000,00     
 EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM    

 (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024    

31 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, CONFECCIONADA Metro 64,6400 500,00     
 EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM    

 (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA    

 DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. AF_01/2024    

32 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, CONFECCIONADA Metro 53,9300 2.000,00     
 EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 80X08X08X25 CM    

 (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024    

33 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO Metro Quadrado 118,1800 500,00     
 MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8    

 CM, ARMADO. AF_08/2022    

34 PISO TATIL, DIRECIONAL EM PLACA CIMENTICIA 40X40X2,5CM, ASSENTADO Metro 88,1100 100,00     
 COM ARGAMASSA TRACO 1:3 JUNTA 0,5CM COM TRACO 1:4    

35 CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE RACHÃO - Metro Cúbico 139,8900 2.000,00     
 EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE.    

36 CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA Metro Cúbico 200,4700 2.000,00     
 GRADUADA SIMPLES, COM ESPESSURA DE 15 CM - EXCLUSIVE CARGA E    

 TRANSPORTE.    

37 Transporte com caminhão basculante de 10 m³ - rodovia pavimentada Quilômetro 0,9500 300.000,00     

38 EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. AF_11/2019 Metro Quadrado 8,4700 3.000,00     

39 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. Metro Quadrado 3,6400 3.000,00     
 AF_11/2019    
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Item Especificação Catálogo Unidade Preço Máximo Quantidade Preço Unitário Preço Total 

40 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, Metro Cúbico 2.696,4700 350,00 
 CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019    

41 PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO Metro Cúbico 131,1900 500,00 
 PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE    

42 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO Metro Quadrado 89,1300 2.000,00 
 COM PEDRISCO E EMULSÃO ASFÁLTICA, COM REAPROVEITAMENTO DOS    

 PARALELEPÍPEDOS, PARA O FECHAMENTO DE VALAS - INCLUSO RETIRADA    

 E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_12/2020    

43 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES Metro Quadrado 98,5800 3.000,00 
 DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022    

44 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO Metro Quadrado 126,8000 100,00 
 RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022    

45 PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS. AF_07/2024 Metro Quadrado 27,4300 2.000,00 

46 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM ACO Metro Quadrado 937,8000 20,00 
 GALVANIZADO    

47 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM RESINA ACRÍLICA EMULSIONADA EM ÁGUA Metro Quadrado 17,7500 1.000,00 
 (0,3 mm)    

Informar: 

Razão Social da Empresa:    

CNPJ:   

Endereço, Local e Estado:      

Cep:   Fone/Fax:   Telex:   

Nome do Banco:   Nome da Agência:       Número da Agência:   

Número Conta Bancária:    Data:  / /  

 
 

Assinatura 
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Ministério da Educação 
Universidade Federal de Santa Maria 
Pró Reitoria de Infraestrutura 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

OBRA: Registro de Preços Revestimento de Ruas. 

LOCAL: Santa Maria.- RS. 

                            

2.1. Deverá ser obedecida a seguinte documentação técnica: 
Estas especificações técnicas; 
Orçamento e Cronograma Físico-Financeiro; 
Projetos; 
Normas da ABNT 
Normas do MTE. 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC - PROINFRA 
 

2.2. Durante a execução dos serviços a empresa contratada deverá tomar todas as precauções, quanto aos 
andaimes, tapumes, etc., com a finalidade de garantir uma perfeita segurança ao trânsito de pessoas junto à obra. 
Para tanto deverá manter uma sinalização adequada. 

2.3. Todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a execução dos serviços deverão ser 
fornecidos pela empresa contratada. 

2.4. A empresa contratada deverá apresentar à Fiscalização, antes do inicio dos serviços, a ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) com a descrição do objeto contratado (execução e/ou projeto), sendo pré requisito para 
liberação da primeira fatura. 

2.5. Conforme o Art. 140, § 4º da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, salvo disposições em contrário constantes do 
edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para 
a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado. 

2.6. Os subcontratados, quando empresas, deverão apresentar a mesma documentação exigida da empresa 
contratada. Só será permitido subcontratação de “calceteiros”. Serviços de Quando se tratar de profissional 
autônomo, este deverá apresentar documentação que comprove a legalização de suas atividades, tais como: ISSQN, 
carnê de recolhimento do INSS, etc. 

2.7. A empresa contratada deverá prestar toda a assistência técnica e administrativa; mantendo na obra um 
Mestre de Obras, um Engenheiro Civil ou Arquiteto e um Técnico de Segurança do Trabalho, com vínculo à 
contratada, conforme período indicado na planilha orçamentária. 

2.8. A empresa contratada deverá comunicar e passar as informações necessárias à Delegacia Regional do 
Trabalho, antes do início das atividades; deverá também providenciar e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de 
segurança necessários ao andamento da obra, bem como elaborar e cumprir o PCMAT, quando a legislação assim 
exigir, ou seja, atender plenamente as recomendações da NR 18. 

2.9. A empresa contratada deverá providenciar e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de segurança 
necessários ao andamento da obra, atendendo as recomendações da NR 18. 

2.10. A empresa contratada, além dos equipamentos normais de segurança para seus funcionários, deverá manter 
a disposição no escritório da obra, capacetes para a Fiscalização e eventuais visitantes. 

2.11. A empresa contratada deverá manter no escritório da obra, relação com o nome e função de todos os 
funcionários da mesma, inclusive os subcontratados. 

2.12. A empresa contratada deverá manter limpo o canteiro de obras fazendo a remoção periódica do lixo e 
entulhos da obra para um local que não venha causar transtornos no decorrer da obra. Na entrega da obra a mesma 
deverá estar perfeitamente limpa assim como a região do canteiro da obra; Todo resíduo gerado pelos serviços 
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deverá ser encaminhado para aterro, fora da UFSM, licenciado por órgãos ambientais e deverá ser transportado por 
empresa credenciada por órgãos ambientais, conforme legislação vigente, sendo a Nota Fiscal referente ao serviço, 
apresentada para Administração. 

2.13. Todo o transporte (vertical e horizontal) de material ou pessoal, que se fizer necessário para a execução da 
obra, ficará a cargo da empresa contratada.  

2.14. A UFSM deverá fornecer a água, energia elétrica, sendo que as extensões até o ponto de uso serão de 
responsabilidade da empresa contratada.  

2.15. A empresa contratada deverá elaborar o “as built” (como construído) ao longo da execução dos serviços e 
entregá-lo no final da obra em meio digital. A liberação da última fatura ficará condicionada a apresentação dos 
referidos projetos como construído. 

2.16. São de responsabilidade da empresa contratada os danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. O acompanhamento e a fiscalização do contrato 
pela Administração não excluem ou reduzem essa responsabilidade. A empresa contratada deve facilitar a 
fiscalização, permitir amplo acesso ao objeto em execução e atender prontamente às solicitações da Administração. 

2.1.  A empresa contratada deverá manter atualizado o diário de obras que será preenchido  diariamente pelo 
responsável técnico da empresa O diário que servirá como comunicação oficial entre a empresa e UFSM deverá ser 
mensalmente impresso e entregue pela empresa contratada. Os diários do mês transcorrido impresso e assinado 
para o fiscal da obra, sendo que as medições só serão realizadas com a apresentação impressa do diário.  

2.17. A empresa contratada deverá manter na obra duas cópias atualizadas de todos os projetos, especificações e 
planilha de quantitativos, sendo que uma delas deverá estar permanentemente no escritório da obra e será utilizada 
apenas pelo Responsável técnico e mestre de obras da empresa e pela Fiscalização. 

2.18. Nenhum trabalho adicional ou modificação de projeto será efetivado pela Contratada sem a prévia e expressa 
autorização por escrito da fiscalização da UFSM, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no 
contrato. 

2.19. Todo e qualquer dano aos prédios e patrimônio da UFSM ou a terceiros, causado em virtude dos serviços 
executados, será de inteira responsabilidade da empresa contratada, devendo esta providenciar sua recuperação 
e/ou reposição. 

2.20.  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses,  

2.21. O orçamento analítico deverá ser discriminado e deverá conter: Descrição dos itens, quantidade, unidade, 
preço unitário (material, mão-de-obra, serviço), total do serviço, subtotal para cada item da planilha e valor total global 
da proposta. Os preços serão apresentados em duas casas decimais. 

2.22. Os serviços deverão ser orçados considerando os quantitativos informados na planilha orçamentária 
fornecida pela UFSM. 

2.23. O valor total de cada item da planilha corresponde a uma porcentagem do valor total da proposta e essa 
porcentagem pode ser definida como coeficiente de influência. Sempre que o coeficiente de influência superar em 
mais de 15% o correspondente na planilha da instituição, o excedente será pago somente na última parcela e ainda, 
se houver acréscimos de serviços (aditivos) do item em questão o mesmo será feito utilizando os valores previstos na 
planilha da instituição.  
- Ex.: ci (instituição)= 0,20 (20%), ci (empresa)= 0,25 (25%)    ci (instituição) + 15%= 0,20x1,15= 0,23 (23%), exceden-
te= 0,25-0,23= 0,02 (2%) excedente/ci (empresa) = 2/25= 0,08, ou seja, 8% do valor do item somente será faturado 
na  última parcela. 

2.24. O pagamento será MENSAL (exceto pagamento ordinário), conforme cronograma físico-financeiro a ser 
apresentado pela empresa contratada, e a planilha de medição deverá seguir o padrão apresentado no ANEXO 1. A 
medição dos serviços deverá ser executada no canteiro de obras, com a presença do Eng. Fiscal e do Eng. 
Responsável pela obra. 

2.25. A empresa contratada não poderá emitir o último boletim de medição e fatura da obra, enquanto todos os 
serviços da planilha orçamentária e especificações técnicas não estiverem plenamente concluídos e entregues em 
perfeitas condições de execução, uso e funcionamento. 

2.26. VISITA TÉCNICA: As empresas deverão participar de uma reunião com seu representante, Engenheiro ou 
Arquiteto, para que possa ser esclarecido qualquer tipo de dúvida relativa aos projetos, às especificações técnicas e 
aos quantitativos da obra. Nessa oportunidade será realizada a visita ao local da obra, que será em horário de 
expediente da Instituição. Os interessados deverão receber desta pró-reitoria, na ocasião da visita, uma declaração 
de ter realizado a visita ao local da obra, para que seja obrigatoriamente visada por um servidor devidamente 
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identificado desta Coordenadoria. A declaração deverá ser apresentada em duas vias sendo uma via será arquivada 
na secretaria da Pro Reitoria de Infraestrutura e a outra deverá ficar com a empresa interessada para 
complementação da proposta financeira. Caso a empresa opte por não participar da reunião, poderá ser feita, em 
substituição, uma Declaração da empresa, onde declare que conhece o local e condições de projeto, às 
especificações técnicas e aos quantitativos da planilha orçamentária, bem como as reais condições do local, a qual 
deverá ser apresentada para a habilitação.  

2.27. A madeira a ser utilizada na obra deve possuir certificação florestal, devendo ser apresentado junto 
com a medição à Fiscalização, Nota Fiscal e Certificado referente. 

 

 
3 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 Serviços Preliminares e Técnicos: 
 

 Cópias e Despesas legais:  A empresa deverá providenciar todas as copias, ART , diários 
de obra  e projetos necessários para o bom andamento da obra. 

 
 Instalação provisória da elétrica: A UFSM deverá disponibilizar  o ponto de energia e a em-

presa contratada deverá fazer a extensão até a obra, obedecendo as normas de dimensionamento e seguran-
ça para ligação dos equipamentos e iluminação. Os locais usados durante o período de obras deverão ser en-
tregues na mesma condição inicial. 

 
  Instalação provisória de água: A UFSM deverá disponibilizar  o ponto de água  e a empresa 

contratada deverá fazer a extensão até a obra, obedecendo as normas de dimensionamento. Os locais usados 
durante o período de obras deverão ser entregues na mesma condição inicial. 

 
  Barraco de obra:    Deverá ser construído galpão para almoxarifado, refeitório, vestiário, ba-

nheiro (com chuveiro, bacia sanitária, lavatório), escritório.  O esgoto oriundo do banheiro deverá ser  devida-
mente conduzido para  fossa séptica e encaminhado posteriormente para um sumidouro (poço negro), ou em 
rede existente indicada pela fiscalização. Para implantação do canteiro de obras a empresa deverá apresentar 
um layout para a fiscalização aprovar. 

 
 
Locação da obra: A obra deverá ser locada rigorosamente através de equipamento destinado 

para este fim de acordo com o projeto de locação. A fiscalização da UFSM deverá informar a cota  final da 
obra, sendo responsabilidade da empresa o fiel cumprimento dos níveis e recuos informados. 

 
  Limpeza permanente da Obra: A obra deverá permanecer diariamente limpa e livre de entu-

lhos, os quais deverão ser conduzidos obrigatoriamente a caçambas metálicas de recolhimento de resíduos 
conforme item antecedente 2.12. 

 
1. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA/REMOÇÃO DE MATERIAIS 

 
 
1.1 ESCAVAÇÃO MECÂNICA COM RETROESCAVADEIRA DE MATERIAL DE PRIMEIRA CATEGORIA. 
 

Definição 
 

Cortes são segmentos das ruas, cuja implantação requer escavação do terreno natural, ao longo do eixo e no 
interior dos limites das seções do projeto. 

As operações de corte compreendem: 
a) escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide de terraplenagem indicado no 

projeto; 
b) escavação até uma profundidade definida no projeto quando se tratar de solos de alta expansão, bai-

xa capacidade suporte ou solos orgânicos e limpeza do terreno (vegetação baixa) 
c) retirada da camada de material inservível para terreno de fundação do aterro; Estes materiais deve-

rão ser transportados para locais previamente indicados, de forma a não causar transtornos, provisó-
rios ou definitivos, às obras. 

d) carga e transporte dos materiais para aterros ou bota-foras; 
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Materiais 
 

Os materiais ocorrentes nos cortes terão classificação única.  
 
Execução 

 
A execução dos cortes será desenvolvida com base nos elementos constantes nas notas de serviço. A opera-

ção de terraplenagem terá apoio nas linhas de "off-sets" locados e nivelados. 
Constatada a conveniência técnica e econômica da reserva de materiais escavados nos cortes, para a confec-

ção das camadas superiores dos aterros, será procedido o depósito dos referidos materiais para sua oportuna utiliza-
ção; 

As massas excedentes, quando não se destinarem ao fim indicado, serão objeto de deposição orientada em lo-
cais adequados,  a critério da Fiscalização; 

Quando, na plataforma dos cortes, for verificada ocorrência de solos com expansão maior que 2%, baixa capa-
cidade suporte ou solos orgânicos, promover-se-á o rebaixamento adequado, procedendo-se à execução de novas 
camadas constituídas de materiais selecionados, conforme estabelecido em projeto ou a critério da Fiscalização. 

 
Controle 
O acabamento da plataforma de corte, após as operações previstas, será procedido mecanicamente, de forma 

a alcançar-se a conformação da seção transversal de projeto, admitidas as seguintes tolerâncias: 
a) variação de altura máxima de  0,03m para o eixo e bordos; 
b) variação máxima da largura de 0,20m para cada semi-plataforma, não se admitindo variação negati-

va. 
 
Medição 
A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume medido no corte, em metros cúbicos, dentro das to-

lerâncias permitidas e a distância de transporte entre este e o efetivo  local do depósito, medida em km. 
Fica definido que o volume de escavação compreende também a limpeza do terreno – greide natural ate o 

greide final de terraplanagem 
 
Pagamento 
Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item 

anterior. 
Os preços que indenizam a operação de escavação, carga e transporte de cortes, incluem os encargos de ma-

nutenção, os caminhos de serviço e conformação da plataforma, taludes, sarjetas e espalhamento das  deposições 
orientadas (bota-foras). 

Os materiais depositados, não serão indenizados no que se refere a nova carga e respectivo transporte. 
 

1.2 FORNECIMENTO DE MATERIAL IMPORTADO PARA ATERRO E 1.3 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% 
PROCTOR NORMAL 
 
Especificação de Serviço: Norma DNIT 108/2019 –ES “Terraplanagem- Aterros- Especificação de serviço. 
 

Definição 

Aterros são segmentos de ruas, cuja implantação requer o depósito de materiais provenientes de cortes ou ja-
zidas, no interior dos limites das seções de projeto, "off-sets". 

As operações de aterro compreendem: 

a) descarga, espalhamento, conveniente umidecimento ou aeração, e compactação dos materiais de 
cortes ou empréstimos, para construção do corpo do aterro, até as cotas indicadas em projeto; 

b) descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umidecimento ou aeração, e compactação 
dos materiais selecionados oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção da camada final de aterro até a 
cota correspondente ao greide de terraplenagem; 

Materiais 
Os materiais a serem utilizados na execução dos aterros devem ser provenientes de escavações oriundas de 

cortes ou de jazidas, devidamente caracterizados e selecionados com base nos estudos Geotécnicos desenvolvidos 
através do projeto de engenharia. Tais materiais devem ser enquadrados nas classificações de 1° categoria, devendo 
atender aos seguintes requisitos: 
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a) Ser preferencialmente utilizados de acordo com sua qualificação; 
b) Isentos de matérias orgânicas, micáceas e diatomáceas. Não devem ser constituídos de turfas ou argilas 

orgânicas; 
c) Para corpo do aterro apresentar ISC>2% e expansão < 4% quando determinados pelo DNER-ME 129/94 

método A e ISC pelo DNER-ME 49/94 método A; 
d) Para camada final de aterro apresentar expansão <2% e CBR> 6%;  

 
A substituição desses materiais selecionados por outros, quer seja por necessidade de serviço ou interesse do 

Empreiteiro, somente poderá ser processada após prévia autorização por escrito da Fiscalização. 
Os materiais para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas. Turfas e argilas orgânicas não devem 

ser empregadas. 
 
Execução 

Na execução dos aterros de solos deverão ser observados os seguintes itens: 
a) a execução dos aterros subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos ao Empreiteiro e constan-

tes das notas de serviço; 
b) a operação será precedida da execução dos serviços de limpeza; 
c) preliminarmente a execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras de arte correntes neces-

sárias a drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos, salvo quando houver indicações contrárias; 
f) o lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em 

toda a largura da seção transversal. Para as camadas intermediárias, limitar-se-á a espessura compactada em 
0,30m; para as camadas finais (últimos 60cm) essa espessura não deverá ultrapassar de 0,20m; 

g) todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas nas faixas de umidade de compacta-
ção abaixo especificadas: 

todas as camadas  hot  2% 
O grau de compactação para as camadas do corpo do aterro é igual ou superior a 100% em relação ao 

ensaio de compactação com energia do Proctor Normal; e para as camadas finais, o grau de compactação deverá ser 
maior ou igual a 100% do referido ensaio; 

 
Controle tecnológico  

Serão realizados os seguintes ensaios para controle de insumos: 
a) um ensaio de compactação para cada 1000 m³ do corpo do aterro, segundo DNER-ME 129/94 Méto-

do A; 
a) um ensaio de compactação, segundo DNER ME 129/94 Método B, a intervalos máximos de 200m³ de 

material da camada final do aterro; 
b) um ensaio de granulometria (DNER ME 080/94), LL (DNER ME 122/94), LP (DNER ME 082/94) para 

o corpo do aterro para cada grupo da alínea a; 
c) um ensaio de granulometria (DNER ME 080/94), LL (DNER ME 122/94), LP (DNER ME 082/94) para 

o corpo do aterro para cada grupo da alínea b; 
d) um ensaio de ISC com energia do método de ensaio DNER ME 049/94 para camada final para cada 

grupo de quatro amostras da alínea b; 
 
Serão realizados os seguintes ensaios para controle da execução: 
c) ensaio para determinação da massa especifica aparente seca, "in situ", em locais definidos aleatori-

amente, pela DNER ME 092/94 e DNER ME 037/94 para cada 100m das camadas finais do aterro; 
b) uma determinação do teor de umidade a cada 100m imediatamente antes da compactação; 
 

Controle geométrico 
O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conforma-

ção da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias: 
a) variação da altura máxima de  0,03m para o eixo e bordos; 
b) variação máxima da largura de + 0,15m para a semiplataforma, não se admitindo variação negativa. 

O controle será efetuado por nivelamento do eixo e bordos. 
 

  Medição 
Para efeito de descarga, espalhamento e compactação, será considerado o volume medido no aterro, em me-

tros cúbicos, determinado de acordo com a seção transversal de projeto, dentro das tolerâncias permitidas.  
 
 Pagamento 
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Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição. Os preços unitá-
rios incluirão todas as despesas necessárias à boa execução do aterro, como materiais, mão-de-obra, equipamentos 
e eventuais. 

Na execução dos aterros, quando a plataforma exceder em largura as tolerâncias permitidas, no caso de em-
préstimos, deve-se verificar se o volume excedente proveio do alargamento excessivo e desnecessário da caixa de 
empréstimo, devendo então ser descontado do volume compactado, levando em consideração o coeficiente de empo-
lamento do material, determinado em laboratório. 

 
1.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM). AF_12/2016 
 

O solo, ou qualquer outro material, oriundo de corte ou remoção de meio fio, paralelepípedos, etc, deverão ser 
cuidadosamente transportados em local indicado pela fiscalização, sendo que a empresa deverá observar e zelar pe-
la limpeza das vias internas da UFSM. A unidade para pagamento será M³xKm, devendo ser multiplicado o volume 
(m³) de material a ser transportado pela distância (Km) do bota fora indicado pela fiscalização. Incluído no custo a 
carga e descarga. 
 
1.5 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO 
 
Especificação de Serviço: Norma DNIT 137/2010 –ES “Pavimentação- Regularização do subleito- Especificação de 
serviço. 

 
Definição 
Regularização é a operação destinada a conformar o leito estradal, quando necessário, transversal e longitudi-

nalmente, compreendendo cortes ou aterros até 0,20m de espessura. O que exceder a 0,20m será considerado como 
terraplenagem. De um modo geral, consiste num conjunto de operações, tais como escarificação, umidecimento ou 
aeração, compactação, conformação, etc, de forma que a camada concluída atenda às condições de greide e seção 
transversal indicados no projeto. 

 
Materiais 
Os materiais empregados na regularização devem ser preferencialmente os do próprio subleito. No caso de 

adição de materiais, estes deverão provir de ocorrências indicadas no projeto e obedecer as seguintes condições: 
 

a) Diâmetro máximo da partícula < 76mm; 
 

b) ISC determinado pelo método AASHTO T-99 (Proctor Normal), igual ou maior ao do material considerado 
no dimensionamento do pavimento como representativo do trecho em execução, CBR > 6% 
 

b) Expansão < 2%. 
 
Execução 
Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito serão removidos. 
Após a execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de projeto, proceder-se-á a 

uma escarificação geral na profundidade de 0,20m, seguida de pulverização, umidecimento ou secagem, compacta-
ção e acabamento. 

Os aterros, além dos 0,20m máximos previstos, serão executados de acordo com as Especificações de Terra-
plenagem 1.2 e 1.3. 

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, 
obtida na energia do Proctor Normal. 

 
Controle tecnológico 
 

Ensaios de controle dos insumos: 
a) Ensaios de caracterização do material espalhado na pista, em locais escolhidos aleatoriamente, de-

vendo ser coletados a cada 200 m de pista ou, a critério da fiscalização devido a materiais homogê-
neos, a cada 400m; 

b) Um ensaio de compactação a intervalos máximos de 200m de pista, ou a critério da fiscalização devi-
do a materiais homogeneos, a cada 400 m; 

c) Um ensaio de ISC a intervalos máximos de 400m de pista, ou a critério da fiscalização devido a mate-
riais homogeneos, a cada 800 m; 
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Ensaios de controle de execução: 
O controle da execução da regularização do subleito deve ser exercido mediante a coleta de amostras, en-

saios e determinações feitas de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem Variável. 
 
a) Uma determinação do teor de umidade, a cada 100m, imediatamente antes da compactação, com to-

lerância máxima permitida de + ou – 2% em relação a umidade ótima; 
b) Uma determinação de massa especifica aparente "in situ" em locais aleatórios escolhidos pela fiscali-

zação, com espaçamento máximo de 100m de pista.  
c)  Os cálculos de grau de compactação devem ser realizados utilizando-se os valores da massa especí-

fica aparente seca máxima obtida no laboratório e da massa específica aparente seca “in situ” obtida na pista. Não 
devem ser aceitos valores de grau de compactação inferiores a 100% em relação à massa específica aparente seca 
máxima, obtida no laboratório. 
 

Aceitação 
O subleito que não estiver de acordo com as condições aqui fixadas, deverá ser retrabalhado de modo a sa-

tisfazer as mesmas, sem qualquer indenização adicional ao Empreiteiro. 
Após a execução da regularização do subleito, deve-se proceder ao controle geométrico, mediante a reloca-

ção e o nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se as seguintes tolerâncias: a) ± 10 cm, quanto à largura da 
plataforma; b) até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; c) ± 3 cm em relação às 
cotas do greide do projeto. 7.4 Plano de amostragem – Controle tecnológico O número e a frequência de determina-
ções correspondentes aos diversos ensaios para o controle tecnológico da execução e do produto devem ser estabe-
lecidos segundo um Plano de Amostragem aprovado pela Fiscalização, elaborado de acordo com os preceitos da 
Norma DNER-PRO 277/97. O tamanho das amostras deve ser documentado e previamente informado à Fiscalização. 

 
Controle Deflectométrico 

O valor da deformação elástica medida após a execução do subleito deverá ser inferior à 122x10-2 mm que 
será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásticas com Viga Benkelman de acordo com 
as normas do DAER. A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, poderá revogar ou impor novos limites má-
ximos acima do referido anteriormente para a deflexão. 

 
  Medição 
A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de plataforma concluída, 

dentro das tolerâncias permitidas, com os dados fornecidos pelo projeto. 
O material importado, quando necessário, e proveniente de jazida será medido a parte em metros cúbicos. O 

material importado proveniente de cortes previsto no projeto, não será medido. 
 
Pagamento 
O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item anterior, com base no preço unitário apre-

sentado para este serviço, incluindo todas as operações necessárias à sua execução. 
 
 

1.6 RETIRADA DE MEIO FIO C/ EMPILHAMENTO 
 

Os meios fios deverão ser retirados de forma a não danificar o material, conforme necessidade orientada pela 
fiscalização, deverão ser colocados em local indicados pela fiscalização, com empilhamento.  

 
1.7 REMOÇÃO DE PARALELEPIPEDOS 

 
Os paralelepípedos existentes deverão ser removidos de forma a não danificar o material, para posterior rea-

proveitamento, e colocados em local indicado pela fiscalização.   
 
 

2. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
 

2.1 ESCAVAÇÃO MECÂNICA COM REATERROS E COMPACTAÇÃO DE VALAS EM MATERIAL DE 1° 
CATEGORIA 

 
Quando necessário a abertura de vala para execução da rede de drenagem, conforme projeto, deverá ser 

executada com retroescavadeiras na cota determinada em projeto com auxílio de equipamentos topográficos. Após a 
execução da rede, utilizar o material proveniente do corte para reaterro e compacta-lo.  
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2.2 A 2.5 TUBO DE CONCRETO SIMPLES PARA REDE COLETORAS DE ÁGUA PLUVIAIS, D= VARIÁVEL, JUNTA 
RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA, FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. 
 

Os tubos serão em concreto simples: 
DN 300 mm, classe PS1, concreto simples; 
DN 400 mm, classe PS1, concreto simples; 
DN 500 mm, classe PS1, concreto simples; 
 
E concreto armado: 
DN 1000 mm, classe PA1, concreto armado; 
 
Utilizados para assentamento em rede coletora de águas pluviais. A vedação das conexões dos tubos de 

concreto com junta rígida deverá ser em argamassa traço 1:3. Após escavação, deverá-se realizar a preparação do 
fundo de vala e demais serviços necessários. Antes do assentamento dos tubos o fundo deve estar regularizado e 
com declividade prevista em projeto.  

O tubo deverá ser transportado com auxílio de escavadeira para dentro da vala, as faces externas das pontas 
dos tubos e as internas das bolsas deverão estar limpas. O sentido de montagem dos trechos deve ser realizado de 
jusante para montante, caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter 
como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo subsequente. Finalizado o assentamento, 
executam-se as juntas rígidas com argamassa, aplicando o material na parte externa de todo perímetro do tubo. 

 
 

2.6 E 2.7 Caixa de areia em alvenaria de bloco de concreto com furos grauteados, 80x80x 100 e 100x100x120cm, 
respectivamente, c/ revestimento impermeável e tampa de concreto armado com grelha, completa e instalada. 
 
Serão executadas caixas de areia em alvenaria de bloco de concreto de 14x19x29 cm, meio bloco estrutural 
14x19x29 cm e bloco de concreto canaleta 14x19x29 cm, Fcb 14 MPa, nas dimensões de projeto, assentados com 
argamassa 1:0,5:4,5, incluso utilização de tela de aço soldada galvanizada/zincada fio D1,2 a 1,70 mm, malha 15x15 
mm (CxL), assentadas em uma base de concreto estrutural  C25 armada de 10 cm. As faces internas deverão ser 
revestidas com argamassa traço 1:3 com aditivo impermeabilizante tipo Sika 1 ou similar. As caixas receberão tampa 
de concreto armado C25 de 10 cm, gradeadas com ferro de construção 12,5 mm colocados cada 4 cm. 

 
 

1. REVESTIMENTOS – PAVIMENTAÇÃO URBANA 
 
 

3.1 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA URBANIZAÇÃO INTERNA DE EMPREENDIMENTOS. AF_06/2016:   
 

Será devidamente assentado e alinhado com dimensões de 15 na face superior, 13cm  na face inferior 
30cm de altura e 100cm de comprimento e rejuntado com argamassa com traço de cimento e areia média (1:3). 

 
 

3.2 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO USINADO C25, 
ACABAMENTO POLIDO, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_07/2016 

Em toda a área definida em projeto deverá ser executada a calçada em concreto (Fck = 25 Mpa) com 8 
cm de espessura devidamente vibrado com régua vibratória e acabamento desempenado alisado MECANICAMENTE 
e com juntas serradas a cada 250 cm, armado com tela soldada Q-196 fio 5 mm malha 10x10. A calçada deverá ser 
executada sobre um colchão de 10 cm brita graduada compactada mecanicamente (placa compactadora).  

 
 

3.3 PISO COM PLACA CIMENTÍCIA DE ALTA RESISTÊNCIA, PODOTÁTIL, COLORIDO, DIRECIONAL OU DE 
ALERTA, 40 x 40 cm, e=2,5 cm, ASSENTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 
1:3 (EM VOLUME). 

 
Deverá ser executado o piso tátil em concreto 40 x 40 cm e espessura de 25 mm, inclusive concreto ma-

gro e argamassa. A argamassa de assentamento será com traço de 1:5 (cimento: areia média) com espessura míni-
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ma de 3 cm e rejunte argamassa com traço de 1:3 (cimento: areia fina peneirada). A estampa do piso deverá ser de-
finida pela fiscalização através da apresentação das amostras pela empresa contratada. 

 
 

3.4 FORNECIMENTO DE MATERIAL E EXECUÇÃO DE REFORÇO DO SUBLEITO COM ROCHA DETONADA 
 

Definição 
Reforço do subleito é a camada de espessura constante transversalmente e variável longitudinalmente, de 

acordo com o dimensionamento do pavimento, fazendo parte integrante deste, e que será executado sobre o subleito. 
 

Materiais 
O material a ser empregado deverá ser o proveniente da rocha detonada. 
 

Execução 
Compreende o fornecimento e as operações de transporte, espalhamento, e compactação obedecendo a 

espessura indicada no dimensionamento do pavimento 
Aceitação 

O reforço do subleito que não estiver de acordo com as condições aqui fixadas, deverá ser retrabalhado de 
modo a satisfazer as mesmas, sem qualquer indenização adicional ao Empreiteiro. 

Medição 
O reforço do subleito será medido por metro cúbico de material compactado na pista, e segundo a seção 

transversal de projeto.  
 
Controle Deflectométrico 
O valor da deformação elástica medida após a execução do reforço do subleito deverá ser inferior à 111x10-

2 mm que será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásticas com Viga Benkelman de 
acordo com as  normas do  DAER. . A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, poderá revogar ou impor 
novos limites máximos acima do referido anteriormente para a deflexão. 

 
Pagamento 

O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item anterior e com base no preço unitário 
apresentado para este serviço, incluindo as operações de de materiais, extração, espalhamento, compactação, trans-
porte e acabamento. 

 
3.5 FORNECIMENTO DE MATERIAL, EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE COM PEDRA 
RACHÃO 

 
 

Definição 
O rachão é uma camada do pavimento (sub-base) constituída pelo entrosamento de um agregado graúdo 

(pedra britada, escória ou cascalho) devidamente bloqueado e preenchido por agregado miúdo (britado ou natural) de 
faixa granulométrica especificada. 

A execução de sub-base com produto total de britagem primária consistirá no fornecimento, espalhamento e 
rolagem dos materiais na maneira indicada nesta Especificação.  

 
 

Materiais 
O material proveniente de britagem primária, em circuito aberto, deve constituir-se de fragmentos limpos, re-

sistentes, com porcentagem mínima de partículas lamelares e estar de acordo com os requisitos gerais que constam 
no Quadro 1. 

 
Quadro 1 

Ensaios Valor máximo (%) 
Abrasão Los Angeles 50 
Ensaio de Sanidade (Soundness 

Test) 
12 

 
O diâmetro máximo do agregado graúdo deverá apresentar os seguintes requisitos conforme o Quadro 2.: 

Quadro 2 
Espessura da camada 

(cm) 
Diâmetro máximo do  

agregado graúdo 
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15 e  18 4" (10,0cm) 
18<  e  21 5" (12,0cm) 

 
Superficialmente será provido de uma cobertura com material proveniente de britagem , a fim de preencher, 

regularizar e dar acabamento à superfície para recebimento da base. 
A faixa granulométrica para o material de cobertura segue no Quadro 3 abaixo: 
 

Quadro 3 
Peneira Diâmetro máximo do  

agregado graúdo 
 4" 5" 

11/2” 100 100 
3/4" 50 – 65 - 
3/8" - 30 - 65 

4 30 – 45 25 - 55 
10 - 15 - 40 
30 10 – 25 - 
40 - 8 - 20 

200 2 – 9 2 - 8 
 

Equipamento 
São indicados os seguintes equipamentos: 
Rolos de grelha; 
Rolos compactadores lisos de 12 a 15ton. ou lisos vibratórios; 
Motoniveladoras pesadas ou tratores de lamina tipo D-6 ou D-7; 
Ferramentas manuais. 
Poderão ser utilizados outros equipamentos, que não os relacionados, à critério da Fiscalização. O número 

de unidades a ser empregado na execução do serviço será o necessário à obtenção da produção prevista. 
 

Execução 
- Espalhamento 
Deverá ser executada primeiramente uma camada de bloqueio na espessura de 2 a 4cm em toda a plata-

forma de acordo com a seguinte granulometria e com compactação vibratória precedida de molhagem afim de facilitar 
a penetração do bloqueio na superfície do subleito ou do reforço do subleito,com segue no Quadro 4 abaixo: 

 
Quadro 4 

Peneira % passando 
3/4" 100 
1/2" 80-100 
3/8" 70-100 
nº 4 45-100 

  nº 10 25-65 
  nº 40 10-30 

   nº 200 0-8 
 
O material que constituirá a referida sub-base deverá ser disposto uniformemente sobre o leito e espalhado 

de forma a evitar a segregação. 
A camada com produto total de britagem primária devem ter um mínimo de 15cm para agregado de diâme-

tro de 4" ou 20 cm, no de 5". No caso do presente projeto, poder-se-á empregar a curva representativa de diâmetro 
máximo de 5”.  

Em áreas inacessíveis ao equipamento usual de espalhamento e compactação, a camada poderá ser exe-
cutada por processos especiais, que logrem alcançar os resultados aqui especificados. Após o espalhamento, o ma-
terial deverá ser compactado por meio de rolos vibratórios.  

 
Verificação 
Após o espalhamento do material graúdo, será feita a verificação do greide longitudinal e da seção transver-

sal com cordéis, gabaritos, etc, sendo então corrigidos os pontos com excesso ou deficiências de material; nesta ope-
ração deverá ser usada brita com mesma granulometria da usada na camada em execução. 

Os fragmentos alongados, lamelares ou de tamanho excessivo, visíveis na superfície do agregado espalha-
do, deverão ser removidos. 
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Compressão 
A compressão será executada com  rolo vibratório liso.  A passagem deve ser feita em velocidade reduzida. 

Nos trechos em tangente, a compressão deve partir sempre das bordas para o eixo, e nas curvas, da borda interna 
para a externa. 

Em cada deslocamento do rolo compressor, a faixa anterior comprimida deve ser recoberta de, pelo menos, 
metade da largura da roda traseira do rolo. 

Após obter-se a cobertura completa da área em compressão, será feita uma nova verificação do greide lon-
gitudinal e da seção transversal, efetuando-se as correções necessárias. 

O material de cobertura e de preenchimento deverá estar seco e será espalhado por meios mecânicos ou 
manuais, em quantidade suficiente para se ter um preenchimento total dos vazios inter-granulares e uma regulariza-
ção adequada. 

Será permitida a passagem do tráfego, porém, deverá haver uma reposição do material de proteção da sub-
base para que a mesma permaneça nas condições recomendadas por esta Especificação. 

 
Controle 
Após a execução da camada especificada, proceder-se-á à relocação e  nivelamento do eixo e das bordas, 

permitindo-se as seguintes tolerâncias para execução dos serviços: 
a) + 10,0cm, quanto à largura da plataforma; 
b) na verificação do desempenho longitudinal da superfície não se tolerando flechas maiores do que 

1,5cm quando determinados por régua de 3,00m; 
c) a espessura da camada não deverá ser menor do que a espessura do projeto menos 1,0cm. 
Não se tolerará nenhum valor individual de espessura fora do intervalo de  2,0cm em relação à espessura 

de Projeto. No caso de se aceitar, dentro das tolerâncias estabelecidas, uma camada de sub-base com espessura 
média inferior à de projeto, a base será aumentada de uma espessura igual à diferença encontrada. No caso de acei-
tação de camada de sub-base dentro das tolerâncias estabelecidas, com espessura media superior à de projeto, a 
diferença não será deduzida da espessura de base. 

 
Controle Deflectométrico 
O valor da deformação elástica medida após a execução da sub-base granular para o revestimento asfáltico 

deverá ser inferior à 88,4x10-2mm que será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásti-
cas com Viga Benkelman de acordo com as  normas do  DNIT. A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, 
poderá revogar ou impor novos limites máximos acima do referido anteriormente para a deflexão.  

  
Medição 
A camada de sub-base com produto total de britagem primária, será medida por metros cúbicos de material 

compactado na pista e segundo a espessura e seção transversal de projeto. 
 

Pagamento 
O pagamento da sub-base com produto total de britagem primária será feito com base na medição referida 

no item 6 e com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo as operações de limpeza e expurgo 
das ocorrências de materiais, extração, operações referentes a instalação de britagem, espalhamento, compactação, 
transporte,  acabamento e à proteção da sub-base antes da colocação da base. 

Este pagamento inclui a camada de bloqueio, o agregado graúdo, o enchimento e todas as operações com 
eles relacionadas. 

 
3.6 FORNECIMENTO DE MATERIAL, EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE COM BRITA 
GRADUADA SIMPLES, 
 

Definição 
 
A base granular será constituída de materiais britados.  
 
6.2     Materiais 
 
O agregado para a base, no momento em que é depositado no leito da estrada, deverá estar de acordo com 

os requisitos gerais que constam no Quadro 5 abaixo: 
 

Quadro 5 
Ensaios Valor Máximo (%) 

Abrasão Los Angeles 40 
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Ensaio de Sanidade (Soundness Test) 10 
 
O agregado para a base deverá consistir de pedra britada ou seixo britado. Deverá estar isento de matéria 

vegetal e outras substâncias nocivas. 
O agregado para a base deverá possuir no mínimo 90% de partículas em peso, tendo pelo menos duas fa-

ces britadas. 
A composição percentual em peso de agregado deve se enquadrar em uma das faixas indicadas no Quadro 

I, de acordo com o número N de tráfego do projeto. (N = 4,5 . 106). 
Adotou-se a faixa granulométrica B para um N > 5x106  de acordo com as  especificações do DNIT como 

segue no Quadro 6. 
 

Quadro 6 – Faixas Granulométricas 

Tipos Para N > 5x106 Para N < 5x106 Tolerâncias da 
Faixa de Pro-

jeto 
Peneiras A B C D E F 

 % em peso passando 

2" 100 100 (-) (-) -) -) ± 7% 

1" -) 75-90) 100 100 100 100 ± 7% 

3/8" 
(

30-65) 
(

40-75) 
(

50-85) 
( 

60-100) 
(

-) 
(

-) 
± 7% 

Nº 4 
(

25-55) 
(

30-60) 
(

35-65) 
(50-85) 

(
55-100) 

(
10-100) 

± 5% 

Nº 10 
(

15-40) 
(

20-45) 
(

25-50) 
(40-70) 

(
40-100) 

(
55-100) 

± 5% 

Nº 40 
(

8-20) 
(

15-30) 
(

15-30) 
(25-45) 

(
20-50) 

(
30-70) 

± 2% 

Nº 200 
(

2-8) 
(

5-15) 
(

5-15) 
(10-25) 

(
6-20) 

(
8-25) 

± 2% 

 
A fração que passa na peneira nº 40 deverá apresentar limite de liquidez inferior ou igual a 25% e índice de 

plasticidade inferior ou igual a 6%; quando esses limites forem ultrapassados, o equivalente de areia deverá ser maior 
que 30%. 

A porcentagem do material que passa na peneira nº 200 não deve ultrapassar 2/3 da porcentagem que pas-
sa na peneira nº 40. 

O material da base deverá apresentar os requisitos apresentados no Quadro 7 abaixo: 
 

Quadro 7 
Ensaios Valor MÍNIMO (%) 

Índice de Suporte Califórnia  100 
Equivalente de areia 50 

 
 
 
Execução 
 
- Dosagem e mistura 
Qualquer um dos tipos de base será executado pela mistura de materiais ou frações de materiais, na unida-

de dosadora de agregado. 
Esta unidade deverá possuir três ou mais silos, dosador de umidade e misturador. Este deverá ser do tipo 

de eixos gêmeos paralelos girando em sentidos  camada de base, será de 100% da energia do Proctor Modificado. 
opostos e deverá produzir uma mistura uniforme dentro das condições indicadas nesta Especificação. 

Os silos deverão possuir dispositivos que permitam a dosagem precisa dos diversos componentes. 
O dosador de umidade deverá adicionar água à mistura de agregados, precisa e uniformemente, a fim de 

garantir a constância de umidade dentro da faixa especificada. 
 
Espalhamento 
A mistura de agregados para base deve apresentar-se uniforme quando distribuída no leito da estrada e ca-

da camada deve ser espalhada em uma única operação. Cumpre evitar segregação, ou seja, a base deve estar livre 
de regiões de material grosso e fino. 
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O espalhamento da camada de base, deverá ser realizado com distribuidor de agregado auto-propelido. 
Deverá possuir espalhador do tipo sem-fim e demais dispositivos que permitam distribuir o material em espessura 
adequada, uniforme, na largura desejada, de maneira que, após a compactação, sejam satisfeitas as tolerâncias da 
superfície e espessura especificadas no item 5, "controle", sem necessidade de conformação posterior. 

O distribuidor de agregado terá seu emprego vedado se deixar sulcos, zonas endentadas ou outras marcas 
inconvenientes na superfície de base que não possam ser eliminados por rolagem ou evitados por ajustes de opera-
ção. 

Em áreas onde o emprego do distribuidor de agregados for inviável, será permitido, a critério da Fiscaliza-
ção, a utilização de motoniveladora. 

Não será permitida a colocação, sobre a superfície da base concluída, de uma camada de solo fino ou pó 
de pedra para proteger a mesma da ação do tráfego. 

 
Compactação 
Após o espalhamento, o agregado umidecido deverá ser compactado por meio de rolos de pneus, vibrató-

rios ou outros equipamentos aprovados pela Fiscalização. 
A fim de facilitar a compressão e assegurar um grau de compactação uniforme, a camada que está sendo 

compactada deverá apresentar um teor de umidade constante e dentro da faixa especificada no projeto. 
A compactação deve ser orientada de maneira a serem obtidos o grau de compactação, a espessura e o 

acabamento, que satisfaçam às exigências desta Especificação. 
O grau de compactação mínimo a ser requerido para cada 
 
Controle tecnológico 

 
- Ensaios 
a) Um ensaio de compactação e ISC, com a energia de compactação Proctor Modificado, em intervalos 

de 250 a 500m, conforme a uniformidade do material e dos serviços executados. 
b) Uma determinação do teor de umidade a cada 100m, imediatamente antes da compactação; 
c) Ensaios de caracterização (LL, LP, EA, Granulometria) nos pontos de determinação da densidade "in 

situ"; 
d) Determinação da densidade "in situ", com espaçamento máximo de 100m, na seqüência LE, E, LD, 

com o objetivo de determinar o GC, e a 0,60m do bordo. 
 
Aceitação 
 
A base que não estiver de acordo com o projeto e as condições aqui fixadas, deverá ser retrabalhada ou 

removida de modo a satisfazâ-las, sem qualquer indenização adicional ao Empreiteiro. 
 
 
Controle geométrico 
Após a execução da base, proceder-se-á à relocação e ao nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se 

as seguintes tolerâncias: 
a) + 10cm, quanto à largura da plataforma, não se admitindo variação negativa; 
b) na verificação do desempenamento longitudinal da superfície não se tolerarão flechas maiores que 

1,5cm, quando determinadas por meio de régua de 3,00m; 
c) a espessura da camada da base não deve ser menor do que a espessura do projeto menos 1cm. 
 
Não se tolerará nenhum valor individual de espessura fora do intervalo  2cm, em relação à espessura do 

projeto. 
No caso de se aceitar, dentro das tolerâncias estabelecidas, uma camada da base com espessura média in-

ferior a do projeto, o revestimento será aumentado de uma espessura estruturalmente equivalente a diferença encon-
trada. 

No caso de aceitação da camada de base dentro das tolerâncias, com espessura média superior a do proje-
to, a diferença não será deduzida da espessura do revestimento. 

A camada de base compactada deverá apresentar uniformidade em toda espessura, não podendo apresen-
tar segregação do material. 

A base que não satisfaça aos requisitos desta Especificação deverá ser refeita ou retrabalhada, umidecida e 
completamente compactada, de maneira a atender as exigências desta Especificação, às expensas do Empreiteiro. 

 
Controle Deflectométrico 
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O valor da deformação elástica medida após a execução da base granular para o revestimento asfáltico de-
verá ser inferior à 90x10-2mm que será medido conforme metodologia de determinação de deformações elásticas 
com Viga Benkelman de acordo com as  normas do  DNIT.  A fiscalização, fundamentada em preceitos técnicos, po-
derá revogar ou impor novos limites máximos acima do referido anteriormente para a deflexão. 

 
 
6.5. Medição 
 
A camada de base será medida em metros cúbicos compactados na pista e segundo a seção transversal do 

projeto. 
Não serão considerados quaisquer transportes intermediários. 
 
 

6.6    Pagamento 
 
 
O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item 6 e com base no preço unitário apresen-

tado para esse serviço, incluindo as operações de limpeza e expurgo de ocorrência de materiais, escavação, carga, 
transporte, espalhamento, mistura, umidecimento ou secagem, compactação e acabamento, bem como ferramentas e 
equipamentos necessários à execução da base. 

 
3.7 IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUIDO CM 30  
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 144/2014-ES “PAVIMENTAÇÃO- IMPRIMAÇÃO COM LIGANTE 
ASFÁLTICO – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á 
APLICAÇÃO DESTE NORMA. 

 
 

Definição 
 
Imprimação consiste na aplicação de material asfáltico sobre a superfície da base concluída, antes da exe-

cução do revestimento asfáltico, objetivando conferir coesão superficial, impermeabilização e permitir condições de 
aderência entre esta e o revestimento a ser executado. 

 
Condições gerais 
 

 a) O ligante asfáltico não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 ºC, ou em dias 
de chuva, ou quando a superfície a ser imprimada apresentar qualquer sinal de excesso de umidade. 
 b) Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do fabrican-
te/distribuidor, certificado contendo os resultados dos ensaios de caracterização exigidos nesta Norma, corresponden-
te à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período 
entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. Deve trazer, também, indicação clara de sua procedência, do tipo e quanti-
dade do seu conteúdo e a distância de transporte entre o fornecedor e o canteiro de obra. 
 c) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das águas 
pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 
 
Materiais 
 
a) O ligante asfáltico empregado na imprimação deve ser o asfalto diluído CM-30, em conformidade com a 

norma DNER – EM 363/97. 
b) A taxa de aplicação “T” é aquela que pode ser absorvida pela base em 24 horas, devendo ser determina-

da experimentalmente na obra. As taxas de aplicação do asfalto diluído usuais são da ordem de 0,8 a 1,6 l/m² e da 
emulsão asfáltica da ordem de 0,9 a 1,7 l/m², conforme o tipo e a textura da base. 

 
Equipamentos 
 
O início dos serviços somente será autorizado depois de todo o equipamento ter sido vistoriado pela Fiscali-

zação e julgado condizente. 
a) Para a varredura da superfície da base usam-se vassouras mecânicas rotativas, podendo, entretanto, a 

operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido também pode ser usado.  
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b) A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistema 
completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante asfáltico em quantidade uniforme.  

c) Os carros distribuidores de ligante asfáltico, especialmente construídos para esse fim, devem ser providos 
de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores e termômetros com precisão de 1 °C, instalados 
em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual, para tratamento de pequenas superfícies e corre-
ções localizadas. As barras de distribuição devem ser do tipo de circulação plena, com dispositivo de ajustamento 
vertical e larguras variáveis de espalhamento uniforme do ligante asfáltico.  

d) O depósito de material asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o 
aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter capacidade para armazenar a 
quantidade de ligante asfáltico a ser aplicada em, pelo menos, um dia de trabalho 

 
Execução 
 
a) Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança dos 

usuários da via  
b) Após a perfeita conformação geométrica da base, proceder à varredura da superfície, de modo a eliminar 

todo e qualquer material solto.  
c) Antes da aplicação do ligante asfáltico a pista pode ser levemente umedecida.  
d) Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico, na temperatura adequada, na quantidade recomendada e de ma-

neira uniforme. A temperatura de aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada para o tipo de ligante, em função da 
relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para seu es-
palhamento. A faixa de viscosidade recomendada para espalhamento dos asfaltos diluídos é de 20 a 60 segundos 
Saybolt Furol (NBR 14.491:2007). No caso de utilização da EAI a viscosidade de espalhamento é de 20 a 100 segun-
dos Saybolt Furol.  

e) A tolerância admitida para a taxa de aplicação do ligante asfáltico definida pelo projeto e ajustada expe-
rimentalmente no campo é de ± 0,2 l/m2 .  

f) Deve-se imprimar a largura total da pista em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que possí-
vel, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em uma faixa de tráfego e executa-se a imprimação 
da faixa de tráfego adjacente assim que a primeira for liberada ao tráfego. O tempo de exposição da base imprimada 
ao trá- fego, depois da efetiva cura, deve ser condicionado ao comportamento da mesma, não devendo ultrapassar 
30 dias.  

g) A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos iniciais e finais das aplicações devem ser coloca-
das faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação do ligante asfáltico situ-
em-se sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico 
deve ser imediatamente corrigida. 

 
  Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as soluções e os 

respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos no instrumental técnico-
normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-PRO, e na documentação técnica vin-
culada à execução das obras, compreendendo o Projeto de Engenharia, o Estudo Ambiental (EIA ou outro), os Pro-
gramas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental – PBA e as recomendações e exigências dos órgãos am-
bientais. 

 
 
 
 

Controle de Qualidade 
 
Os materiais utilizados na execução da imprimação devem ser rotineiramente examinados em laboratório, 

obedecendo à metodologia indicada pelo DNIT e satisfazer às especificações em vigor, mediante a execução dos 
seguintes procedimentos: 

 
Asfalto diluído 
 
a) Para todo carregamento que chegar à obra: 1 (um) ensaio de viscosidade cinemática a 60 °C (NBR 

14.756:2001); 1 (um) ensaio do ponto de fulgor e combustão (vaso aberto TAG) (NBR 5.765:2012).  
b) Para cada 100 t: 1 (um) ensaio de viscosidade Saybolt Furol (NBR 14.491:2007), no mínimo em 3 (três) 

temperaturas, para o estabelecimento da relação viscosidade x temperatura; 1 (um) ensaio de destilação para os as-
faltos diluí- dos (NBR 14.856:2002), para verificação da quantidade de resíduo. 
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Controle de execução 
 
Temperatura 
 
A temperatura do ligante asfáltico deve ser medida no caminhão distribuidor imediatamente antes de qual-

quer aplicação, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de temperatura definido pela relação viscosidade x tempera-
tura. 
 

Taxa de aplicação 
 
a) O controle da quantidade do ligante asfáltico aplicado deve ser efetuado aleatoriamente, mediante a co-

locação de bandejas, de massa (P1) e área (A) conhecidas, na pista onde está sendo feita a aplicação. O ligante as-
fáltico é coletado na bandeja na passagem do carro distribuidor. Com a pesagem da bandeja depois da cura total (até 
massa constante) do ligante asfáltico coletado (P2) se obtém a taxa de aplicação do resíduo (TR) da seguinte forma:  

 
 
A partir da taxa de aplicação do resíduo (TR) se obtém a Taxa de Aplicação (T) do material asfáltico, em 

função da porcentagem de resíduo verificada no ensaio de laboratório, quando do recebimento do correspondente 
carregamento do ligante asfáltico. 

 b) Para trechos de imprimação de extensão limitada ou com necessidade de liberação imediata, com área 
de no máximo 4.000 m2 , devem ser feitas 5 determinações de T, no mínimo, para controle.  

c) Nos demais casos, para segmentos com área superior a 4.000 m² e inferior a 20.000 m², o controle da 
execução da imprimação deve ser exercido mediante a coleta de amostras para determinação da taxa de aplicação, 
feita de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem Variável. 

 
Verificação do produto 
 
Devem ser verificadas visualmente a homogeneidade da aplicação, a penetração do ligante na camada da 

base e sua efetiva cura. 
 
Plano de amostragem – Controle tecnológico 
 
O número e a frequência de determinações da taxa de aplicação (T) do ligante devem ser estabelecidos se-

gundo um Plano de Amostragem previamente aprovado pela Fiscalização e elaborado de acordo com os preceitos da 
Norma DNER-PRO 277/97. O tamanho das amostras deve ser documentado e informado previamente à Fiscalização. 

 
Condições de conformidade e não-conformidade 
 
a) Os resultados do controle estatístico devem ser registrados em relatórios periódicos de acompanhamen-

to, de acordo com a norma DNIT 011/2004-PRO, a qual estabelece que sejam tomadas providências para o tratamen-
to das não conformidades. 

b) Os serviços só devem ser considerados conformes se atenderem às prescrições desta Norma. Todo de-
talhe incorreto ou mal executado deve ser corrigido. Qualquer serviço corrigido só deve ser aceito se as correções 
executadas o colocarem em conformidade com o disposto nesta Norma; caso contrário deve ser considerado não 
conforme. 

 
Aceitação 
 
A aceitação do serviço executado está condicionada ao preenchimento das exigências desta Especificação 

e à uniformidade da superfície imprimada, que não deve apresentar falhas de aplicação ou manchas decorrentes do 
excesso de asfalto. 

 
Medição 
 
A imprimação será medida em metros quadrados de área executada, obedecidas as larguras de projeto.  
 
Pagamento 
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O pagamento dos serviços de imprimação será feito com base nos preços unitários contratuais. Este preço 
incluirá o material betuminoso e todo o serviço, armazenamento, transporte, instalações e materiais necessários ao 
cumprimento desta especificação, toda a mão-de-obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execu-
ção do serviço. 

Não será efetuado nenhum pagamento pelos serviços e materiais rejeitados. 
 
 

3.8 PINTURA DE LIGAÇÃO RR-1C  
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 145/2012-ES “PAVIMENTAÇÃO- PINTURA DE LIGAÇÃO COM 
LIGANTE ASFÁLTICO – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS 
Á APLICAÇÃO DESTE NORMA. 

 
Definição  
 
A pintura de ligação consiste na aplicação ligante asfáltico sobre a superfície de base ou revestimento asfál-

tico anteriormente à execução de uma camada asfáltica qualquer, objetivando promover condições de aderência en-
tre esta e o revestimento a ser executado. 

 
Condições gerais 
 

a) O ligante asfáltico não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 ºC, ou em dias 
de chuva, ou quando a superfície a ser imprimada apresentar qualquer sinal de excesso de umidade. 
 b) Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do fabrican-
te/distribuidor, certificado contendo os resultados dos ensaios de caracterização exigidos nesta Norma, corresponden-
te à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período 
entre os dois eventos ultrapassar 10 dias. Deve trazer, também, indicação clara de sua procedência, do tipo e quanti-
dade do seu conteúdo e a distância de transporte entre o fornecedor e o canteiro de obra. 
 c) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das águas 
pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

 
Condições específicas 
 
Material 
 
a) O ligante asfáltico empregado na pintura de ligação deve ser do tipo RR-1C, em conformidade com a 

norma DNER-EM 369/97. 
b) A taxa de recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3 l/m² a 0,4 l/m². Antes da aplicação deve ser 

diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformidade na distribuição da taxa residual. A 
taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordem de 0,8 l/m² a 1 l/m².  

 
Equipamentos: 
 
Todo equipamento, antes do início da execução da obra, deverá ser examinado pela Fiscalização, devendo 

estar de acordo com esta Especificação, sem o que não será dada a ordem para o início do serviço:  
 

a) Para a varredura da superfície a ser pintada usam-se vassouras mecânicas rotativas, podendo, entretan-
to, a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido pode também ser usado.  

b) A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e siste-
ma completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante asfáltico em quantidade uniforme. 

c) Os carros distribuidores do ligante asfáltico, especialmente construídos para este fim, devem ser provi-
dos de dispositivos de aquecimento, dispondo de velocímetro, calibradores e termômetros com precisão 
de 1 °C, instalados em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual para tratamento 
de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição devem ser do tipo de circula-
ção plena, com dispositivo de ajustamento vertical e larguras variáveis de espalhamento uniforme do li-
gante. 

d) O depósito de ligante asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o 
aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma capacidade tal 
que possa armazenar a quantidade de ligante asfáltico a ser aplicado em, pelo menos um dia de traba-
lho. 

 



  

UFSM – Pro Infra – Engº   Daniel -  Av. Roraima, 1000 – Camobi – 97.105-900 – Santa Maria - RS. 
25/08/25                         Prédio da Administração Central, 8° Andar, Sala 833 - Fone: (55) 3220-8304 - Fax: (55) 3220-8104                             18/28 

 

Execução 
 
a) Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança do 

tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos servi-
ços; 

b) A superfície a ser pintada deve ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer material solto; 
c) Antes da aplicação do ligante asfáltico, no caso de bases de solo-cimento ou de concreto magro, a su-

perfície da base deve ser umedecida; 
d)  Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico na temperatura compatível, na quantidade recomendada e de 

maneira uniforme. A temperatura da aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada em função da relação 
temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para 
espalhamento. A viscosidade recomendada para o espalhamento da emulsão deve estar entre 20 e 100 
segundos “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94). 

e) Após aplicação do ligante deve-se aguardar o escoamento da água e a evaporação em decorrência da 
ruptura; 

f) A tolerância admitida para a taxa de aplicação “T” da emulsão diluída é de ± 0,2 l/m2; 
g) Deve ser executada a pintura de ligação na pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deve ser 

deixada, sempre que possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalhar em meia pis-
ta, executando a pintura de ligação da adjacente, assim  ue a primeira for permitida ao tráfego; 

h) A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações, devem ser coloca-
das faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação do ligante 
asfáltico estejam sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplica-
ção do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

 
Condicionantes ambientais 
 

   Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente observadas e adotadas as soluções e os 
respectivos procedimentos específicos atinentes ao tema ambiental definidos e/ou instituídos no instrumental técnico-
normativo pertinente vigente no DNIT, especialmente a Norma DNIT 070/2006-PRO, e na documentação técnica vin-
culada à execução das obras, documentação esta que compreende o Projeto de Engenharia – PE, o Estudo Ambien-
tal (EIA ou outro), os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental – PBA e as recomendações e 
exigências dos órgãos ambientais. 

 
Controle 
 
Controle do Insumo 
 

O material utilizado na execução da pintura de ligaçãodeve ser rotineiramente examinado, mediante a execu-
ção dos seguintes procedimentos: 

a) O ligante asfáltico deve ser examinado em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DNIT e satis-
fazer às especificações em vigor. Para todo carregamento que chegar à obra devem ser executados os se-
guintes ensaios na emulsão asfáltica: 
− ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol”(DNER-ME 004/94) a 50ºC; 
− ensaio de resíduo por evaporação (ABNT NBR14376/2007); 
− ensaio de peneiramento (DNER-ME 005/95); 
− determinação da carga da partícula (DNIT 156/2011-ME). 
 

b)  Para cada 100 t devem ser executados os seguintes ensaios: 
− ensaio de sedimentação para emulsões (DNER- ME 006/00); 
− ensaio de Viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94) a várias temperaturas, para o estabelecimento 
da relação viscosidade x temperatura. 

 
Controle de execução: 
 
Temperatura 
 

A temperatura do ligante asfáltico deve ser medida no caminhão distribuidor imediatamente antes da aplica-
ção, a fim de verificar se satisfaz ao intervalo de temperatura definido pela relação viscosidade x temperatura. 
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Taxa de aplicação: 

a) O controle da quantidade do ligante asfáltico aplicado deve ser efetuado aleatoriamente, mediante a coloca-
ção de bandejas de massa (P1) e área (A) conhecidas, na pista onde está sendo feita a aplicação. 
O ligante asfáltico é coletado na bandeja na passagem do carro distribuidor. 
Com a pesagem da bandeja depois da ruptura total (até massa constante) do ligante asfáltico coletado (P2) 
se obtém a taxa de aplicação do resíduo (TR), da seguinte forma: 

 
 

 
 

A partir da taxa de aplicação do resíduo (TR) se obtém a Taxa de Aplicação (T) da emulsão RR - 1C, em fun-
ção da porcentagem de resíduo verificada no ensaio de laboratório, quando do recebimento do correspon-
dente carregamento do ligante asfáltico. 
 

b) Para trechos de pintura de ligação de extensão limitada ou com necessidade de liberação imediata, com área 
de no máximo 4.000 m2, devem ser feitas cinco determinações de T, no mínimo, para controle. 

c) Nos demais casos, para segmentos com área superior a 4.000 m² e inferior a 20.000 m², o controle da exe-
cução da pintura de ligação deve ser exercido por meio de coleta de amostras para determinação da taxa de 
aplicação, feita de maneira aleatória, de acordo com o Plano de Amostragem Variável (vide subseção 7.4). 

 
Verificação do produto 
Devem ser verificadas visualmente a homogeneidade da aplicação e a ruptura do ligante. 
Plano de amostragem 
O número e a freqüência de determinações da taxa de aplicação (T) do ligante devem ser estabelecidos se-

gundo um Plano de Amostragem previamente aprovado pela Fiscalização, elaborado de acordo com os preceitos da 
Norma DNER-PRO 277/97. O tamanho das amostras deve ser documentado e informado previamente à Fiscalização. 

 
Medição 
 
A pintura de ligação será medida através da área executada, em metros quadrados, obedecidas as larguras 

do projeto. 
 
Pagamento 
 
O pagamento dos serviços da pintura de ligação será feito com base nos preços unitários contratuais. 
Este preço incluirá o material betuminoso e todo o serviço, armazenamento, transporte, instalações e mate-

riais necessários ao cumprimento desta Especificação, toda a mão-de-obra, materiais, ferramentas e equipamentos 
necessários à execução do serviço. 

 
 

3.9 CBUQ - CAPA DE ROLAMENTO, FAIXA C, 50/70, MATERIAL, TRANSPORTE E EXECUÇÃO 
 

ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 031/2006-ES “PAVIMENTOS FLEXÍVEIS- CONCRETO ASFÁLTICO – 
ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á APLICAÇÃO DESTE 
NORMA. 

 
 
Definição 
 
Concreto Asfáltico - Mistura executada a quente, em usina apropriada, com características específicas, 

composta de agregado graduado, material de enchimento (filer) se necessário e cimento asfáltico, espalhada e com-
pactada a quente. 

 
Condições gerais 
 
O concreto asfáltico pode ser empregado como revestimento, camada de ligação (binder), base, regulariza-

ção ou reforço do pavimento.  
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Não é permitida a execução dos serviços, objeto desta Especificação, em dias de chuva. 
O concreto asfáltico somente deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente 

for superior a 10ºC.  
Todo o carregamento de cimento asfáltico que chegar à obra deve apresentar por parte do fabrican-

te/distribuidor certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, corres-
pondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o 
período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo 
e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

 
Condições específicas 
 
Materiais 
 
Os materiais constituintes do concreto asfáltico são agregado graúdo, agregado miúdo, material de enchi-

mento filer e ligante asfáltico, os quais devem satisfazer às Normas pertinentes, e às Especificações aprovadas pelo 
DNIT. 

 
Cimento asfáltico 
 
Podem ser empregados o seguinte tipo de cimento asfáltico de petróleo:  
 
– CAP-50/70  
 
Agregados 
 
O agregado graúdo pode ser pedra britada, escória, seixo rolado preferencialmente britado ou outro material 

indicado nas Especificações Complementares 
a) desgaste Los Angeles igual ou inferior a 50% (DNER-ME 035); admitindo-se excepcionalmente agrega-

dos com valores maiores, no caso de terem apresentado comprovadamente desempenho satisfatório 
em utilização anterior; 

NOTA: Caso o agregado graúdo a ser usado apresente um índice de desgaste Los Angeles superior a 50%, 
poderá ser usado o Método DNER-ME 401 – Agregados – determinação de degradação de rochas após compacta-
ção Marshall, com ligante IDml, e sem ligante IDm, cujos valores tentativas de degradação para julgamento da quali-
dade de rochas destinadas ao uso do Concreto Asfáltico Usinado a Quente são: IDml ≤ 5% e IDm ≤ 8%. 

b) índice de forma superior a 0,5 (DNER-ME 086); c) durabilidade, perda inferior a 12%   (DNERME 089). 
 
O agregado miúdo pode ser areia, pó-de-pedra ou mistura de ambos ou outro material indicado nas Especi-

ficações Complementares. Suas partículas individuais devem ser resistentes, estando livres de torrões de argila e de 
substâncias nocivas. Deve apresentar equivalente de areia igual ou superior a 55% (DNER-ME 054). 

 
Material de enchimento (Filler) quando da aplicação deve estar seco e isento de grumos, e deve ser consti-

tuído por materiais minerais finamente divididos, tais como cimento Portland, cal extinta, pós-calcários, cinza volante, 
etc; de acordo com a Norma DNER-EM 367. 

 
Melhorador de adesividade 
Não havendo boa adesividade entre o ligante asfáltico e os agregados graúdos ou miúdos (DNER-ME 078 e 

DNER-ME 079), pode ser empregado melhorador de adesividade na quantidade fixada no projeto. A determinação da 
adesividade do ligante com o melhorador de adesividade é definida pelos seguintes ensaios: 

a) Métodos DNER-ME 078 e DNER 079, após submeter o ligante asfáltico contendo o dope ao ensaio 
RTFOT (ASTM – D 2872) ou ao ensaio ECA (ASTM D-1754); 

b) b) Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas compactadas à degradação 
produzida pela umidade (AASHTO 283). Neste caso a razão da resistência à tração por compressão di-
ametral estática antes e após a imersão deve ser superior a 0,7 (DNER-ME 138). 

  
 Composição da mistura 
 
A composição do concreto asfáltico deve satisfazer aos requisitos do quadro seguinte com as respectivas to-

lerâncias no que diz respeito à granulometria (DNERME 083) e aos percentuais do ligante asfáltico determinados 
pelo projeto da mistura. 
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A faixa usada deve ser aquela, cujo diâmetro máximo é inferior a 2/3 da espessura da camada. No projeto da 

curva granulométrica, para camada de revestimento, deve ser considerada a segurança do usuário, especificada no 
item 7.3 – Condições de Segurança. As porcentagens de ligante se referem à mistura de agregados, considerada 
como 100%. Para todos os tipos a fração retida entre duas peneiras consecutivas não deve ser inferior a 4% do to-
tal. 

a) devem ser observados os valores limites para as características especificadas no quadro a seguir: 

 
b) as Especificações Complementares podem fixar outra energia de compactação;  

c) as misturas devem atender às especificações da relação betume/vazios ou aos mínimos de vazios do 
agregado mineral, dados pela seguinte tabela: 
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Equipamentos 
 
Os equipamentos necessários à execução dos serviços serão adequados aos locais de instalação das 

obras, atendendo ao que dispõem as especificações para os serviços.  
Devem ser utilizados, no mínimo, os seguintes equipamentos:  
a) Depósito para ligante asfáltico; Os depósitos para o ligante asfáltico devem possuir dispositivos capazes 

de aquecer o ligante nas temperaturas fixadas nesta Norma. Estes dispositivos também devem evitar 
qualquer superaquecimento localizado. Deve ser instalado um sistema de recirculação para o ligante as-
fáltico, de modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durante 
todo o período de operação. A capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias 
de serviço. 

b) Silos para agregados; Os silos devem ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do 
misturador e ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, 
as frações apropriadas do agregado. Cada compartimento deve possuir dispositivos adequados de des-
carga. Deve haver um silo adequado para o filer, conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

c) Usina para misturas asfálticas; A usina deve estar equipada com uma unidade classificadora de agre-
gados, após o secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, 
com proteção metálica e escala de 90° a 210 °C (precisão ± 1 °C), deve ser fixado no dosador de ligante 
ou na linha de alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador. A usina 
deve ser equipada além disto, com pirômetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos aprovados, 
colocados na descarga do secador, com dispositivos para registrar a temperatura dos agregados, com 
precisão de ± 5 °C. A usina deve possuir termômetros nos silos quentes. Pode, também, ser utilizada 
uma usina do tipo tambor/secador/misturador, de duas zonas (convecção e radiação), provida de: cole-
tor de pó, alimentador de “filler”, sistema de descarga da mistura asfáltica, por intermédio de transporta-
dor de correia com comporta do tipo “clam-shell” ou alternativamente, em silos de estocagem. A usina 
deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica e deve ser assegurada a homoge-
neidade das granulometrias dos diferentes agregados. A usina deve possuir ainda uma cabine de co-
mando e quadros de força. Tais partes devem estar instaladas em recinto fechado, com os cabos de 
força e comandos ligados em tomadas externas especiais para esta aplicação. A operação de pesagem 
de agregados e do ligante asfáltico deve ser semi-automática com leitura instantânea e acumuladora , 
por meio de registros digitais em “display” de cristal líquido. Devem existir potenciômetros para compen-
sação das massas específicas dos diferentes tipos de ligantes asfálticos e para seleção de velocidade 
dos alimentadores dos agregados frios. 

d) Caminhões basculantes para transporte da mistura; Os caminhões, tipo basculante, para o transporte 
do concreto asfáltico usinado a quente, devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeira-
mente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar 
a aderência da mistura à chapa. A utilização de produtos susceptíveis de dissolver o ligante asfáltico 
(óleo diesel, gasolina etc.) não é permitida. 

e) Equipamento para espalhamento e acabamento; O equipamento para espalhamento e acabamento de-
ve ser constituído de pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no ali-
nhamento, cotas e abaulamento definidos no projeto. As acabadoras devem ser equipadas com parafu-
sos sem fim, para colocar a mistura exatamente nas faixas, e possuir dispositivos rápidos e eficientes de 
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direção, além de marchas para a frente e para trás. As acabadoras devem ser equipadas com alisado-
res e dispositivos para aquecimento, à temperatura requerida, para a colocação da mistura sem irregu-
laridade. 

f) Equipamento para compactação; O equipamento para a compactação deve ser constituído por rolo 
pneumático e rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório. Os rolos pneumáticos, autopropulsiona-
dos, devem ser dotados de dispositivos que permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus 
de 2,5 kgf/cm² a 8,4 kgf/cm² . O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a mistura 
na densidade de projeto, enquanto esta se encontrar em condições de trabalhabilidade. 

 
NOTA: Todo equipamento a ser utilizado deve ser vistoriado antes do início da execução do serviço de modo a 

garantir condições apropriadas de operação, sem o que, não será autorizada a sua utilização. 
 
Execução 
 
Pintura de ligação 
 
Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação e a do revestimento, ou no caso de ter 

havido trânsito sobre a superfície imprimada, ou, ainda ter sido a imprimação recoberta com areia, pó-de-pedra, etc., 
deve ser feita uma pintura de ligação. 

 
Temperatura do ligante 
 
A temperatura do cimento asfáltico empregado na mistura deve ser determinada para cada tipo de ligante, 

em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apre-
senta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 a 150 SSF, “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004), indicando-se, prefe-
rencialmente, a viscosidade de 75 a 95 SSF. A temperatura do ligante não deve ser inferior a 107°C nem exceder a 
177°C. 

 
Aquecimento dos agregados 
 
Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10°C a 15°C acima da temperatura do ligante asfál-

tico, sem ultrapassar 177°C. 
 
Produção do concreto asfáltico 
 
A produção do concreto asfáltico é efetuada em usinas apropriadas, conforme anteriormente especificado. 
 
Transporte do concreto asfáltico 
 
O concreto asfáltico produzido deve ser transportado, da usina ao ponto de aplicação, nos veículos especifi-

cados no item 5.3 quando necessário, para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada. Cada 
carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho suficiente para proteger a mistura. 

 
Distribuição e compactação da mistura 
 
A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados, conforme especificado no 

item 5.3. Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser sanadas pela adição manual de 
concreto asfáltico, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos metálicos. Após a distribuição 
do concreto asfáltico, tem início a rolagem. Como norma geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mis-
tura asfáltica possa suportar, temperatura essa fixada, experimentalmente, para cada caso. Caso sejam empregados 
rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa pressão, a qual deve ser aumentada à medida que 
a mistura seja compactada, e, conseqüentemente, suportando pressões mais elevadas. A compactação deve ser ini-
ciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a supe-
relevação, a compactação deve começar sempre do ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo 
deve ser recoberta na seguinte de, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem 
perdurará até o momento em que seja atingida a compactação especificada. Durante a rolagem não são permitidas 
mudanças de direção e inversões bruscas da marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento 
recém – rolado. As rodas do rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura. 

 
Abertura ao tráfego 
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Os revestimentos recém–acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo resfriamento.  
 
Manejo ambiental 
 
Para execução do concreto asfáltico são necessários trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agrega-

dos, além da instalação de usina misturadora. Os cuidados observados para fins de preservação do meio ambiente 
envolvem a produção, a estocagem e a aplicação de agregados, assim como a operação da usina.  

NOTA: Devem ser observadas as prescrições estabelecidas nos Programas Ambientais que integram o Pro-
jeto Básico Ambiental – PBA. 

 
Agregados 
 
No decorrer do processo de obtenção de agregados de pedreiras e areias devem ser considerados os se-

guintes cuidados principais:  
a) caso utilizadas instalações comerciais, a brita e a areia somente são aceitas após apresentação da licen-

ça ambiental de operação da pedreira/areal, cuja cópia deve ser arquivada junto ao Livro de Ocorrências da Obra; 
 b) não é permitida a localização da pedreira e das instalações de britagem em área de preservação ambi-

ental; 
 c) planejar adequadamente a exploração da pedreira e do areal, de modo a minimizar os impactos decor-

rentes da exploração e a possibilitar a recuperação ambiental após o término das atividades exploratórias;  
d) impedir as queimadas;  
e) seguir as recomendações constantes da Norma DNER-ES 279 para os caminhos de serviço;  
f) construir, junto às instalações de britagem, bacias de sedimentação para retenção do pó de pedra even-

tualmente produzido em excesso;  
g) além destas, devem ser atendidas, no que couber, as recomendações da DNER ISA-07 – Instrução de 

Serviço Ambiental: impactos da fase de obras rodoviárias – causas/ mitigação/ eliminação. 
 
Cimento asfáltico 
 
Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d’água. Vedar o descarte do refugo de materiais usados 

na faixa de domínio e em áreas onde possam causar prejuízos ambientais. Recuperar a área afetada pelas opera-
ções de construção / execução, imediatamente após a remoção da usina e dos depósitos e a limpeza do canteiro de 
obras. As operações em usinas asfálticas a quente englobam:  

a) estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de agregados frios; 
b) transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de agregados quentes;  
c) transporte e estocagem de filer;  
d) transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e do cimento asfáltico. 
Os agentes e fontes poluidoras compreendem: 
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NOTA: Emissões Fugitivas - São quaisquer lançamentos ao ambiente, sem passar primeiro por alguma 

chaminé ou duto projetados para corrigir ou controlar seu fluxo. Em função destes agentes devem ser obedecidos os 
itens 6.3 e 6.4 da norma. 

 
Inspeção 
 
Controle dos Insumos 
 
Todos os materiais utilizados na fabricação de Concreto Asfáltico (Insumos) devem ser examinados em la-

boratório, obedecendo a metodologia indicada pelo DNIT, e satisfazer às especificações em vigor. 
 
Cimento asfáltico 
 
O controle da qualidade do cimento asfáltico consta do seguinte:  
– 01 ensaio de penetração a 25ºC (DNER-ME 003), para todo carregamento que chegar à obra;  
– 01 ensaio do ponto de fulgor, para todo carregamento que chegar à obra (DNERME 148);  
– 01 índice de susceptibilidade térmica para cada 100t, determinado pelos ensaios DNER-ME 003 e NBR 

6560; – 01 ensaio de espuma, para todo carregamento que chegar à obra; – 01 ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol” 
(DNER-ME 004), para todo carregamento que chegar à obra;  

– 01 ensaio de viscosidade “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004) a diferentes temperaturas, para o estabeleci-
mento da curva viscosidade x temperatura, para cada 100t. 

 
Agregados 
 
O controle da qualidade dos agregados consta do seguinte: 
a) Ensaios eventuais Somente quando houver dúvidas ou variações quanto à origem e natureza dos mate-

riais.  
– ensaio de desgaste Los Angeles (DNER-ME 035);  
– ensaio de adesividade (DNER-ME 078 e DNER-ME 079). Se o concreto asfáltico contiver dope tam-
bém devem ser executados os ensaios de RTFOT (ASTM D-2872) ou ECA (ASTM-D 1754) e de degra-
dação produzida pela umidade (AASHTO-283/89 e DNERME 138); – ensaio de índice de forma do 
agregado graúdo (DNER-ME 086); 
- ensaio de índice de forma do agregado graúdo (DNER-ME 086); 
 
 

b) Ensaio de rotina 
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– 02 ensaios de granulometria do agregado, de cada silo quente, por jornada de 8 horas de trabalho (DNER-
ME 083);  

– 01 ensaio de equivalente de areia do agregado miúdo, por jornada de 8 horas de trabalho (DNER-ME 054); 
– 01 ensaio de granulometria do material de enchimento (filer), por jornada de 8 horas de trabalho (DNER-ME 

083). 
 
Controle da usinagem do concreto asfáltico 
 
a) Controles da quantidade de ligante na mistura: Devem ser efetuadas extrações de asfalto, de amostras 

coletadas na pista, logo após a passagem da acabadora (DNER-ME 053). A porcentagem de ligante na 
mistura deve respeitar os limites estabelecidos no projeto da mistura, devendo-se observar a tolerância 
máxima de ± 0,3. Deve ser executada uma determinação, no mínimo a cada 700m2 de pista. 

b) Controle da graduação da mistura de agregados: Deve ser procedido o ensaio de granulometria (DNER-
ME 083) da mistura dos agregados resultantes das extrações citadas na alínea "a". A curva granulomé-
trica deve manter-se contínua, enquadrando-se dentro das tolerâncias especificadas no projeto da mis-
tura. 

c) Controle de temperatura: São efetuadas medidas de temperatura, durante a jornada de 8 horas de tra-
balho, em cada um dos itens abaixo discriminados: 
– do agregado, no silo quente da usina;  
– do ligante, na usina;  
– da mistura, no momento da saída do misturador. As temperaturas podem apresentar variações de ± 
5ºC das especificadas no projeto da mistura. 

d) Controle das características da mistura Devem ser realizados ensaios Marshall em três corpos-de-prova 
de cada mistura por jornada de oito horas de trabalho (DNERME 043) e também o ensaio de tração por 
compressão diametral a 25°C (DNER-ME 138), em material coletado após a passagem da acabadora. 
Os corpos-deprova devem ser moldados in loco, imediatamente antes do início da compactação da 
massa. Os valores de estabilidade, e da resistência à tração por compressão diametral devem satisfazer 
ao especificado. 

 
Espalhamento 
 
Devem ser efetuadas medidas de temperatura durante o espalhamento da massa imediatamente antes de 

iniciada a compactação. Estas temperaturas devem ser as indicadas, com uma tolerância de ± 5°C. O controle do 
grau de compactação - GC da mistura asfáltica deve ser feito, medindo-se a densidade aparente de corpos-de-
prova extraídos da mistura espalhada e compactada na pista, por meio de brocas rotativas e comparando-se os va-
lores obtidos com os resultados da densidade aparente de projeto da mistura. Devem ser realizadas determinações 
em locais escolhidos, aleatoriamente, durante a jornada de trabalho, não sendo permitidos GC inferiores a 97% ou 
superiores a 101%, em relação à massa específica aparente do projeto da mistura (conforme item 7.5, alínea "a"). 

 
Verificação do Produto 
 
A verificação final da qualidade do revestimento de Concreto Asfáltico (Produto) deve ser exercida através 

das seguintes determinações, executadas de acordo com o Plano de Amostragem Aleatório (vide item 7.4): 
 
a) Espessura da camada Deve ser medida por ocasião da extração dos corpos-de-prova na pista, ou pelo 

nivelamento, do eixo e dos bordos; antes e depois do espalhamento e compactação da mistura. Admite-
se a variação de ± 5% em relação às espessuras de projeto. 

b) Alinhamentos A verificação do eixo e dos bordos deve ser feita durante os trabalhos de locação e nivela-
mento nas diversas seções correspondentes às estacas da locação.. Os desvios verificados não devem 
exceder ± 5cm. 

c) Acabamento da superfície Durante a execução deve ser feito em cada estaca da locação o controle de 
acabamento da superfície do revestimento, com o auxílio de duas réguas, uma de 3,00m e outra de 
1,20m, colocadas em ângulo reto e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. A variação da 
superfície, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5cm, quando verificada com 
qualquer das réguas. 

d) O acabamento longitudinal da superfície deve ser verificado por aparelhos medidores de irregularidade ti-
po resposta devidamente calibrados (DNER-PRO 164 e DNER-PRO 182) ou outro dispositivo equivalente 
para esta finalidade. Neste caso o Quociente de Irregularidade - QI deve apresentar valor inferior ou igual 
a 35 contagens/km (IRI ≤ 2,7). 

e) Condições de segurança O revestimento de concreto asfáltico acabado deve apresentar Valores de Re-
sistência à Derrapagem - VDR ≥ 45 quando medido com o Pêndulo Britânico (ASTM-E 303) e Altura de 
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Areia – 1,20mm ≥ HS ≥ 0,60mm (NF P-98-216-7). Os ensaios de controle são realizados em segmentos 
escolhidos de maneira aleatória, na forma definida pelo Plano da Qualidade. 

 
 
Plano de amostragem- controle tecnológico: 
 
O número e a freqüência de determinações correspondentes aos diversos ensaios para o controle tecnológico 

da produção e do produto são estabelecidos segundo um Plano de Amostragem aprovado pela Fiscalização, de 
acordo com a seguinte tabela de controle estatístico de resultados (DNER-PRO 277). 

 
Controle de conformidade 
 
Todos os ensaios de controle e determinações relativos à produção e ao produto, realizados de acordo com o 

Plano de Amostragem citado em 7.4 da norma, deverão cumprir as Condições Gerais e Específicas desta Norma. 
 

MEDIÇÃO 
 
Os serviços conformes serão medidos de acordo com os critérios estabelecidos no Edital de Licitação dos ser-

viços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 
a) o concreto asfáltico será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não serão moti-

vos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto cimento asfáltico), transporte da mistura da usina à pista e 
encargos quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

b) a quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos na usina, 
em toneladas; 

c) nenhuma medição será processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da qualidade 
contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando a qualida-
de do serviço executado. 

 
PAGAMENTO 

 
A mistura betuminosa será paga de acordo com a medição referida no item anterior e de acordo com o pre-

ço unitário contratual. 
Este preço inclui, o material betuminoso e todos os agregados naturais e artificiais, inclusive o preparo da 

mistura, transporte, espalhamento e a compressão da mistura, toda a mão-de-obra e encargos, equipamentos, ferra-
mentas e eventuais relativos a este serviço, assim como todos os transportes de agregados, de material betuminoso 
e da massa.  

 
 

3.10 Pintura de faixa - tinta base acrílica emulsionada em água - espessura de 0,3 mm 
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 100/2017-ES “OBRAS COMPLEMENTARES- SEGURANÇA NO 
TRÁFEGO RODOVIÁRIO – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS 
NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á APLICAÇÃO DESTE NORMA. 
 

 
3.11 Manutenção/recomposição de sinalização - pintura de faixa com tinta acrílica emulsionada em água - espessura 
de 0,3 mm 

 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR A NORMA DNIT 100/2017-ES “OBRAS COMPLEMENTARES- SEGURANÇA NO 
TRÁFEGO RODOVIÁRIO – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO, E AS REFERÊNCIAS 
NORMATIVAS INDISPENSÁVEIS Á APLICAÇÃO DESTE NORMA. 

 
3.11 Fornecimento e implantação de placa em aço - película I + I 
 
ESTE ITEM DEVE SEGUIR O MANUAL DE SINALIZAÇÃO RODOVIÁRIA DO DNIT, 3ª EDIÇÃO, PUBLICAÇÃO IPR 
743, 2010.   
 
A sinalização viária estabelecida através de comunicação visual, por meio de placas, painéis ou dispositivos auxilia-
res, situados na posição vertical, implantados à margem da via ou suspensos sobre ela, tem como finalidade: a regu-
lamentação do uso da via, a advertência para situações potencialmente perigosas ou problemáticas, do ponto de vis-
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ta operacional, o fornecimento de indicações, orientações e informações aos usuários, além do fornecimento de men-
sagens educativas. Para que a sinalização vertical seja efetiva, devem ser considerados os seguintes fatores para os 
seus dispositivos: − Posicionamento dentro do campo visual do usuário; − Legibilidade das mensagens e símbolos; − 
Mensagens simples e claras; − Padronização. 
 
A confecção da placa em aço n° 16 galvanizado, com película tipo I+I 79, incluso todos os componentes necessários 
para fornecimento e instalação. O projeto das placas a serem desenvolvidas devem seguir o referido manual, sendo 
medida por m². 
 
3.12 Revestimento vegetal com grama em mudas em superfícies planas 
 

A grama será do tipo de campo, sem inços,   em leivas devidamente colocadas sobre a camada de terra ve-
getal. A grama deverá batida devidamente, de maneira que se tenha uma superfície regular e plana.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Contrato (004)

Descrição Nome do arquivo
CONTRATO 032-2026- REVESTIMENTO DE
RUAS.pdf

2
Ordem

COMPONENTE

Prioridade:23081.057291/2026-06
Ato de formalização de contrato, aditivo e adendo
004 - Acordos. Ajustes. Contratos. Convênios

NormalNUP:

Assinaturas

MARTHA BOHRER ADAIME (Reitor(a) da UFSM)
00.00.00.00.0.0 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

05/05/2026 09:02:24

TEREZA GIULIANI (Assistente em Administração (Ativo))
01.18.01.00.0.0 - DIVISÃO MATERIAL, EDITAIS, CONTRATOS E IMPORTAÇÕES - DIMECI

06/05/2026 14:31:36

FABIO ZUCOLOTTO (Sócio(a))
F.Z. CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA (04.173.815/0001-23)

07/05/2026 10:35:54

LEDI PEDROSO MOTA (Economista (Ativo))
01.18.04.02.0.0 - COMISSÃO PERMANENTE DE CADASTRO DE FORNECEDORES - SICAF - SICAF

08/05/2026 09:37:44

Código Verificador: 7212678

Código CRC: e877f9ca

Consulte em: https://portal.ufsm.br/documentos/publico/autenticacao/assinaturas.html

https://portal.ufsm.br/documentos/publico/autenticacao/assinaturas.html?identificador=7212678&crc=e877f9ca
https://portal.ufsm.br/documentos/publico/autenticacao/assinaturas.html?identificador=7212678&crc=e877f9ca
https://portal.ufsm.br/documentos/publico/autenticacao/assinaturas.html?identificador=7212678&crc=e877f9ca

